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PROJETO BÁSICO EM ANEX0 A0 EDITAL.

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  PREFEITURA  MUNICIPAL
DE  CHORÓ,  designada  pela  Portaria  n°  10.01.002/2021  de  01   de  Outúbro  de  2021,
toma público para conhecimento de todos os interessados que às O9:30H do dia lÊJ2E
SETEMBR0    DE   2022,    na   sede   da   Comissão    Perrnanente   de   Licitação    da
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ, localizada à Av. Cel. João Paracampos, N°
1410  -  Alto   do   Cruzeiro   -     Choró   -   Ceará,   em  sessão  pública,   dará  início   aos
pprocedimentos de recébimento  e abertura dos envelopes concementes aos Documentos
de   Habilitação   e   Propostas   de   Preços,   da   licitação   modalidade   TOMADA   DE
PREÇOS  N°   014n022SEPLAN-TP,   identificado  àbaixo,  mediante  as   condições
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 21/06/1993,
alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e leÉslação complementar em vigor.

DEFINICÕES:
Neste edital  serão  encontrados nomes, palavras,  siglas  e  abreviaturas  com  os mesmos
significados abaixo:
I    C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação.
•   CONTRATADA:   Empresa   vencedora   desta   licitação   em   favor   da   qual   for

adjudicado o seu objeto.
•   CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ.
•   CRC:  Certificado de Registro Cadastral expedido pela PREFEITURA MUNICIPAL

DE CHORÓ.
1   FISCALIZAÇÃO: Càberá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ;
•   PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE:   Empresa   que   apresenta   proposta

para este certame.
•   ABNT - Associação Brasileira de Normas Técricas.
-PMC -PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

Av. Cel. João P@racampas, N! i4io -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000i42 -CGF: 06.920.507S
E-mall:  ltcltacaochoro@gmail.com; Slte; w`^r`^/.choro.gcn/.br
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INTEGRAM 0 PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:

•   ANEXO I -Projeto Básico/Termo de Referência
•   ANEXO 11 -Modelo de Proposta de preços;
•   ANEXO 111 - Modelo de Procuração e Declarações:
•   ANEXO rv -Minuta do Contrato;
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PRAÇAS,    ESTRADAS    RURAIS    MAPEADAS    ATENDENDO   A    DEMANDA
ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO
E FINANÇAS  DO MUNICÍPIO DE CHORÓ/CE,  confome Projeto Básico  em anexo
doEdital.       _

2 -DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃ0     ~
2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇAO:
2.1.1  -Quaisquer pessoas jurídicas, localizada em qualquer Unidade da Federação,  sob
a    denominação    de    sociedades    empresárias    (sociedades    em    nome    coletivo),
Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, e de sociedades simples -
exceto  sociedade  cooperativa  -  devidamente  cadastradas  ou  que  atendam  a  todas  as

#:%eÊAe:1&DdEascpHmoaR8;d::=::t:ei:.elodiase£:end:.Çaá:::ododa.e:eT=:àTouE:
propostas,  de  acordo  com  o  Art.  22,  parágrafo  2°  da  Lei  8.666/93  e  suas  alterações
posteriores  e  que  satisfaçam  a  todas  as  condições  deste  edital,  inclusive  tendo  seus
objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2  -Fima individual  ou sociedade  comercial regularmente  estabelecida neste país,

que  satisfaçam  todas  as  condições  deste  Edital  de  TOMADA DE  PREÇOS  e demais
especificações e nomas, de acordo com os anexos, parte integrantes do presente.

2.2 -NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃ0:
2.2.1    -   Não   poderão   participar   licitantes   com   sócios,   cooperados,   diretores   ou
representantes    comuns   que   estejam   figurando    como   administradores   de   ambas
empresas.
2.2.1.1   -Se  antes  do   início   da  abertura  dos  envelopes  de  preço  for  constatada  a
comunhão    de    sócios,    diretores    ou    representantes,    estando    os    mesmos    como
administradores  de  ambas  empresas,  entre licitantes participantes,  somente uma delas
poderá participar do certame.
2.2.1.2  -Se  constatada  a  comunhão  de  sócios,  diretores  ou representantes,  estando  os
mesmos como administradores de ambas empresas, entre licitantes participantes após a
abertura  dos  envelopes  de  preço,  os  respectivos  participantes  serão  automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.2.2 -Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas fomas de constituição;

Av. Cel. João Paracampos,  N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.5078
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2.2.4  -  Empresas  que  foram  declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, enquanto perduarem os motivos da punição;
2.2.5  - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou
membros da ,PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ;
2.2.6 -Empresas que se encontrem sob concordata, falência ou de recuperação judicial;
de dissolução; de fiisão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em regime de consórcio,
qualquer que seja sua forma de constituição;
2.2.7 -Cooperativas.
2.2.8  -  A  incompatibilidade  dos  objetos  sociais  da licitante  com  o  objeto  da licitação,
implicando na impossibilidade de sua participação no certame.
2.3  -A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela
Comissão, implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

3 -DAS FASES D0 PROCESSO LICITATÓRIO
3.1 -0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1  -Credenciamento dos licitantes;
3.1.2  -Recebimento  de  envelopes  de  "documentos  de  habilitação"  e  "propostas  de

preços„;
3.1.3 -Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3 .1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3 .1.5 -Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 -Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 -Análi-se e Classificação das Propostas de Preços;
3 .1.8 -Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3 .1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3 .1.10 - Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 - DA FASE DE CREDENCIAMENTO

àL-idcoaddaepÉoop%n#eEap:eAsànÁ%-sà-ÂÍ:EàpEenêskàmDÉe£rceí#t#àe,,sdeerfd.mápct:
admitido a intervir nas fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos
os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir
um documento de identificação válido, expedido por órgão oficial.

4.1.1  -Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, entende-se:

4.1.1.1    -   Quando   NÃO   for   sócio   administrador   ou   representante   legal,   deverá
apresentar:
a)   Procuração   pública   ou   particular   para   a   presente   licitação,    constituindo   o
representante,  que declare expressamente seus poderes para a devida outorga (anexo),
com fima rçconhecida em cartório;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser
representada;
c) Documento oficial de identificação (com foto) válido;

Av. Cel. João Paracampos, N9 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.9ZO.507-8
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4.1.1.2 - Quándo fór sócio administrador ou representante legal, deverá apresentar:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor,
b) Documento oficial de identificação (com foto) válido;

4.12  -  A  não  apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de  que  trata  o  subitem
anterior não  implicará na inàbilitação  da licitante, mas impedirá o representante de se
maniftstar e responder pela mesma na sessão  correspondente, ou até o momento que a
refrida  comprovação  puder  ser  verificada  na  fàse  seguinte,   ou  sçja,  na  Íáse  de
habilitação.
4.1.3  -Todós  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  íàse  deverão
ser   apresentados   em   original,   cópia   autenticada   por   cartório   competente,
publicação   em   Órgão   0ficial   ou   autenticada   pela   Comissão   Permanente   de
Licitação, riediante ai)resentação dos originais.
4.1.4 - A qualquer momento o proponente poderá substituir o credenciado já nomeado
para responder pela mesma,  desde que  sçja  atendido  a todas  as  exigências  citadas  no
item 4 desde edital.

42 - Os interessados em participar do presente processo licitatório, que não queriam se
fàzer presente na sessão  de recébimento  dos documentos, bem como, não  cx)mprovem
os poderes  necessários  a condições  de representação,  poderão protocolar os  envelopes
tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo:
a).  No  protocolo  do  Setor  de  Licitações, junto  a  Comissão  Pemanente  de  Licitação,
antes do início dos tràbalhos da sessão, mediante apresentação de documento oficial de
identificação  (com fóto)  válido  do responsável pela entrega, bem  como,  assinatura de
temo correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante
apresentação  de Documento  oficial  de identificação  (com  Íóto) válido  do responsável
pela entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou;
c) No Protocolo Geral da PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ, ou;
®. Mediante remessa por via postal, devendo ser entiegue antes do horário da sessão de
abertura.

4.3  -  0  interessado  em  participar  deverá  conhecer todas  as  condições  estipuladas  no
presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação
dos   documentos   exigidos.   A  participação  na  presente  licitação   implicará  na  total
aceitação a todos os temos e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei
8.666/93, alterada e consolidada.
4.4 - Na hipótese de não haver expediente na data desigiada para a realização  do  ato,
este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário marcado
anteriomente.
4.5  -  Este  Edital  e  seus  elementos  constitutivos,  poderão  ser  obtidos  na  Comissão
Pennanente de Licitação da PMC, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos
horários de Qsh às 12h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE-
CE,  no endéreço: üttDSMicitacoes.tce.ce. gov.bro

5 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
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5.1   -  A  fase  de  habilitação  consiste  na  apresentação   de  documentos  de  forina  a
comprovar  a  regularidade  da  proponente,  confome  regulamenta  o  Art.  27°  da  Lei
8.666/93.
5.2   -  Para  se  habilitarem  nesta  licitação  as  licitantes  deverão  apresentar  envelope
fechado, tendo no ffontispício os seguintes dizeres:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ
-COMSSÃÓPERMANENTEDELICITAÇÃO

¢DENTIFIÇAÇÃO I)A EMPRESA}
ENVELOPE N° 01 -DOCUMENTOS DE IIABILITAÇÃO
TOMADA I)E PREÇOS N° 014/2022-SEPLAN-TP

0

0

5.3  -  0  envelope  N°  01   deverá  conter  os  documentos  a  seguir  relacionados,  todos
perféitamente legíveis, dentro de seus prazos de validade para o dia e horário indicados
no Preâmbulo do edital.

5.4 - Os DOCUMENTOS DE IIABILITACÃO consistirão em:
5.4.1.  CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAI.-CRC, expedido pela Comissão
Permanente :de  Licitação  da  PMC,  dentro  do  prazo  de  validade  ou  o  comprovante
fomecido pela PMC que preenche os requisitos de que trata o item 2.1.1.

5.42 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.42.1  -  REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro
público  de empresa mercantil  da Junta Comercial;  devendo,  no  caso  da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com aveibação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.422     -     ATO     CONSTITUTIVO,     ESTATUTO     ou    CONTRATO     SOCIAL
CONSOLIDADO  ou  CONTRATO  SOCIAL  E  TODOS  OS  ADITIVOS,  em  vigor
devidamente registrado  no registro  público  de  empresa mercantil  da Junta Comercial,
em   se   tratando   de   sociedades   empresárias   e,   no   caso   de   sociedades   por   ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso  da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3 -"SCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -no
Cartório  de +Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em
exercício;  devendo,  no  caso  da licitante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o
registro  no  Cartório  de  ReSstro  das  Pessoas  Jurídicas  do  Estado  onde  opera  com
averbação nó Cartório onde tem sede a matriz.
5.4.2.4  -  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÃO,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade
estrangeira em  fimcionamento no  País,  e ATO DE REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO
PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo   órgão   competente,   quando   a  atividade
assim o exist.
5.4.2.5 -Documento oficial de identificação (com foto)  e prova de Cadastro de Pessoa§
Físicas (CPF) do (s) sócio (s) administradores;

5.43. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALIIISTA:
5.4.3.1  -Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Av. Cel. João Paracampos, Nf  14io -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/00014Z -CGF: o6.920.507€
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5.4.3.2   -  Prova  de  inscrição  no   Cadastro   de  Contribuintes  municipal,   relativo   ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao §eu ramo de atividade e compatível com o
obj eto contratual ;
5.4.3.3   -  Prpva  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  inclusive  quanto  às
contribuiçõ es previdenci árias;
5.4.3.4 -Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.4.3.5 -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante;
5.4.3.6  -  Prova  de regularidade relativa ao  Fundo  de  Garantia por Tempo  de  Serviço
(FGTS),    de>monstrando    situação    regular   no    cumprimento    dos    encargos    sociais
instituídos por lei.
5.4.3.7  -Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa.

5.4.3.8   -   As   Microempresas   (ME)   e   Empresas   de   Pequeno   Porte   (EPP)   deverão
apresentar    toda    a    documentação     exigida    para    efeito     de    comprovação    de
REGULARIDADE  FISCAL  E  TRABALHISTA,  mesmo  que  esta  apresente  alguma
restrição;
5.4.3.9 -Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será  assegurádo  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  temo  inicial  corresponderá  ao
momento  em que o  proponente for declarado  o  vencedor do  certame, prorrogável  por
igual    período,    a    critério    da    administração    pública,    para    a    regularização    da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
5.4.3.10  -  A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará
decadência do  direito  à contratação,  sem prejuízo  das  sanções previstas no  art.  81,  da
Lei no  8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, ou a revogação da licitação, confome o caso.
5.4.3.11  -As  empresas  enquadradas  como  MICROEMPRESAS  (ME)  e EMPRESAS
DE   PEQUÉNO   PORTE   (EPP),   confome   incisos   1   e   11   do   Artigo   3°   da   Lei
Complementar n°  123,  de  14 de dezembro  de 2006,  e que pretenderem usufiuírem de
seus beneficios nesta licitação do regíme diferenciado e favorecido previsto naquela lei,
deverão apresentar junto aos documentos de Habilitação a declaração de enquadramento
de ME ou EPP assinada pelo representante legal.
5.4.3.12   -   As   empresas   enquadradas   no   regime   diferenciado   e   favorecido   das
MICROEMPRESAS  (ME)  e  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE  (EPP)  que  não
apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão participar nomalmente
do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regime.

5.4.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.4.1  -Certidão Negativa de  Falência / Concordata / Recuperação Judicial,  expedida
pelo distribuidor da sede do Licitante.
5.4.4.2  -  Ba|anço  Patrimonial,  assinado  por  contabilista  habilitado  e  pelo  representante  da
empresa, e demonstrações do último exercício social, exigíveis e apresentadas na foma da lei
que comprove a boa situação financeira da empresa.
5.4.4.2.1  -Entende-se por "foma da lei" o seguinte:

Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5°, da Lei

•   Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.S07Ú
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Federal N° 6.404/76).
Quando  outra  forma  societáría,  balanço  acompanhado  de  cópia  do temo  de  abertua  e  de
encerramento  do  Livro Diáno  do  qual  foi extraído  (artigo  5°, parágrafo  2°,  do Decreto-1ei N°
486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio.
5.4.2.2 -Comprovação da boa situação fmanceira, que será baseada na obtenção de índices
de Liquidez Geral ajG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente a.C), maiores que um
(>1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ONDE:     AC       : ATIVO CIRCULANTE

AC+RLP

PC+ELP

•AT

PC+ELP

AC

PC

AT       : ATIVO TOTAL

pc      : pAsslvo cnicuLANTE

ELP     : EXIGÍVELALONGO PRAZO

RLP    : FEALIZÁVEL A LONGO PRAZO

5.4.4.4 -Garantia nas mesmas modalidades e critérios pre\ristos no  caput e §  1Ó do Art.
56 daLe±n° 8.666193,"omo"ari+e deR$ 1.426.33 (mil   quatrocentos   e   vinte   e   seis
reaír e Árínúa e frês cenfatJos), nos temos do artigo 31, inciso 111 da Lei n° 8.666/93.
5.4.4.5 -A li.citante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução
em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária;
5.4.4.6 - Ao pptar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir a Unidade
A+Lrrecadadora/Tesouraria-SecretariadeAdministração,PlançjamentoeFinançasdo
Município  de Choró/CE,  sito  à Av.  Cel.  João Paracampos, n°  1410, Alto do  Cruzeiro,
Choró/CE, para infomações sobre a agência bancária e conta corrente específica para
esta  finalidade.   0   comprovante  de   depósito   ou   transférência  bancária   deverá   ser
protocolado   na   Unidade   Arrecadadora/Tesouraria   -   Secretaria   de   Administração,

:*:I¥oReec|T:+d?:£iMtiT#e'os£godf£,en#aàí#¥?aíàdE=bf:à:
exigência editalí ci a.
5.4.4.7 -Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, emitidos sob
a  foma  escritural,  mediante  registro   em  sistema  centralizado   de  liquidação   e  de
custódia  autorizado  pelo   Banco   Central   do   Brasil   e  avaliado§   pelos   seus  valores
econômicos,. confome definido pelo Ministério da Fazenda. 0 Título da Dívida Pública
deverá    ser    protocolado    na    Unidade    Arrecadadora/Tesouraria    -    Secretaria    de
Administração, Plançjamento e Finanças do Município de Choró/CE, para a emissão de
Recibo  de  Garantia  que  será  o  documento   exigido  para  atendimento  da  exigência
editalícia.
5.4.4.8  -  Caso  a  modalidade  de  garantia  escolhida  sçja  a  fiança  bancária,  0  1icitante
entregará  o  documento  no  original  fomecido  pela  instituição  que  a  concede,  do  quall
deverá obrigatoriamente, constar:
5.4.4.9.1  -Beneficiário: Município de Choró/CE.
5.4.4.9.2  -Objeto:  Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS N°.  014#022-
SEPLAN-TP.
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5.4.4.9.3  -Valor:  1% (um por cento) do valor estimado.
5.4.4.9.4 -Pfazo de validade:  120 (cento e vinte) dias.
5.4.4.10 -Caso a modalidade de garantia sçja seguro garantia, o licitante deverá Íàzer a
conprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência
será  de,  no  mírimo,  60  (sessenta)  dias  contados  a partir da  data  do  recebimento  dos
envelopes;
5.4.4.11  -A liberação de qualquer das garantias somente será féita, paia o (s) 1icitante(s)
inabilitado(s),  após concluída a fàse de habilitação,  e, para as  demais,  somente após o
encerramento de todo o processo licitatório;
5.4.4.12 -A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta de preços durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firma o contrato.

5.45 - Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.4.5.1  -CAPACITAÇÃO TÉCNIC00PERACIONAL:  Comprovação de Aptidâb
da   Pessoa   Jurídica,   para   desempenho   de   atividade   pertinente   e   compatível   em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de pelo menos 01
(um)  Atestado  de  Capacidade  Técnica,  emitido  por pessoa  (s) jurídica  (s)  de  direito
público ou privado, com firma do  emitente reconhecida em cartório,  caso sçja emitido
por pessoa jurídica de direito privado.

5.4.52 - CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSI0NAL:
5.4.5.2.1  -  Declaração da licitante com indicação explícita da equipe técnica, sendo:
a)  01  (um) profissional de nível  superior,  na área contábil,  devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade - CRC;  ¢rofissional responsável pelas análises
contábeis e óonciliações financeiras).
b)  01   (um)  profissional  de  nível  superior,  na  área  de  Administração,  devidamente

registrado no  Conselho  Regional de Administração -  CRA;  (Profissional responsável
por supervisionar as atividades administrativas, em cumprimento o Art. 15, da Lei
Federal N° 4.769/65 e Resolução normativa N° 464/2015 do CFA).
c)  01  (um)  Profissional  de  nível  superior  na  área  de  Engenharia  Civil,  devidamente
registrado  nó  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  do  Ceará -  CREA  ou
Técnico  na Área  de  Engenharia  Civil,  devidamente  registrado  no  Conselho  Técnico;
¢rofissional   responsável   pelas   visitas   IN   LOC0   e   emissão   de   Projeto   de
Engenharia), para os bens lmóveis.
d)  01   (urn) í profissional  Corretor  lmobiliário,  devidamente  registrado  no   Conselho
Regional   dos   Corretores   de   lmóveis   (CRECI),   com  habilitação   comprovada  para
Avaliação de lmóveis. (Profissional responsável pelo Parecer Técnico  de Avaliação
Mercadológica  (PTAM)  com  visita  in  loco  e  mensuração  de  valor  de  mercado,
confome Resolução-COFEcl n° 1.066A007).
5.453 -   Todos os relatórios e laudos deverão ser assinados por profissionais idôneos,
com  registros  no  CREA  ou  CRECI,  sendo  estes  obrigatórios  no  Ato  da  contratação,
Registro no CRA para relatórios de gerenciamento de ativos de bens móveis e imóveis e
CRC para cohciliações e análises contábeis para hàbilitação processual.

5.4.5.4. A comprovação de vinculação ao quadro pemanente da licitante será féita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
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b)  Para  diretor,  mediante  a  apresentação  da  ata  de  eleição  e posse  da  atual  diretoria,
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa, a
comprovação  se  dará  mediante  a  apresentação  da  cópia  da  Carteira  de  Trabalho  e
Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e
celebrado na forma da lei.
5.4.5.4.1.  Os profissionais indicados pela licitante deverão participar pemanentemente
do  serviço  objeto   desta  licitação,   admitindo-se  a  substituição  por  profissionais  de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.

5.4.5.5.  A licitante deverá juntar declaração  expressa assinada pelos  seus profissionais
indicados,  infomando  que  os  mesmos  concordam  com  a  inclusão  de  seus  nomes  na
participação pemanente dos serviços na condição de profissionais técnicos.

5.4.7 -Relaiivo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.7.1  -  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo  7°,  da
Constituição Federal, não emprega menores de  18  (dezoito)  anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo  na  copdição  de  aprendiz,   a  partir  de   14  (quatorze)  anos,   confome  modelo
(ANEXO 111`, ITEM 02) constante neste edital;
5.4.7.2  -  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  temos  deste  edital  e
seus anexos, confomie modelo (ANEXO 111, ITEM 02);
5.4.7.3 -Deólaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências
posteriores,  (art.32,  §2°,  da  Lei  n.  °  8.666/93),  confome modelo  (ANEXO  111,  ITEM
02) constanté neste edital;
5.4.7.4 - Declaração  de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos
atos do processo (ANEXO 111, ITEM 03).
5.4.7.5  - Declaração  de vínculo  familiar em  conformidade com o  ANEXO  111,  ITEM
04.
5.4.7.6    -    No    caso    de    licitantes    devidamente    cadastrados    na    PREFEITURA
MUNICIPAL DE  CHORÓ,  a  documentação  mencionada no  item  5.4.2  e  os  subitens
5.4.3.1  ao 5.4.3.7, 5.4.4.1  e 5.4.4.2 deste Edital poderá ser substituída pela apresentação
do  Certificado  de Registro  Cadastral  (CRC) junto  à PREFEITURA  MUNIcn'AL DE
CHORÓ,  assegurado,  neste caso,  aos  demais  licitantes,  o  direito  de acesso  aos  dados
nele   constantes,   o   qual   deverá   ser   entregue   acompanhado   de   todos   os   demais
documentos  tratados  neste  edital  na  qual  não  haja  a  possibilidade  de  substituição,
tratada  anteriomente,  cuja  autenticidade  e  prazo  de  validade  serão  analisados  pelo
Presidente;

#:élm-AALdDOÉí¥Heàtiçóã'odceovne:tá#:mc::aesnuc:ndtiemFà=netic:ddoorepsríaopd¥vFd:::Te¥a
data de abertura da licitação e atender ao disposto neste edital.
5.4.8  -  Os  documentos  necessários  para  participar  da  presente  fase  licitatória

S:VbeHTcãa°çã;e:maõ:àsãeontó£.::a]eo=s:ódpeísaesja:Uatse::Ípcíaa:a5odpe°rrãocsaerrtóaruí:en:.Pc:£::epnetieá
Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais e cópias.
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5.4.9  -  Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação,
ainda  que  diversas  reproduções  sejam  feitas  na  mesma  folha,  todos  perfeitamente
legíveis.
5.4.10 -Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao
anverso  do  documento,  a  exigência  referente  à  autenticação  de  todas  as  faces  do
documento fica sem validade.
5.4.11    -Não   serão   aceitos   documentos   apresentados   por   meio   de   fitas,   discos
magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-símile,  mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,
gravuras,   désenhos,   gráficos   ou   catálogos   apenas   como   foma   de   ilustração   das
propostas de preço.
5.4.12     -     Os     documentos     necessários     à    participação     na    presente     licitação,
compreendendo  os  documentos  referentes  à  habilitação,  à  proposta  de  preço  e  seus
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, quando apresentados em
língua estrangeira,  deverão  ser autenticados pelos respectivos  consulados  e traduzidos
para o idiomà oficial do Brasil por tradutor juramentado.
5.4.13   -  As  proponentes  ficam  obrigadas  ainda,  a  cumprirem  além  das  exigências
editalícias, as leis especiais às quais se enquadram e se amparam.
5.4.14 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibiliz?ção  do  documento  pela  lntemet,  a  Comissão  Pemanente  de  Licitação
verificará a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.15 -Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja
com  seu  fimcionamento  paralisado  no  dia  de  recebimento  dos  envelopes,  a  licitante
deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo
final  de  seu`período  de validade  coincidindo  com  o  período  da paralisação  e  deverá,

qumdo do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, 1evar
o  documento   à  Comissão  Pemanente  de  Licitação  nas  condições  de  autenticação
exigidas  por  este  edital,  para  que  seja  apensado  ao  processo  de  licitação.  Caso  o
processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-1o
a esta instituição para que o mesmo se proceda.
5.4.16  -As  certidões exigidas  ®ara aquelas  cuja validade possa expirar),  quando não
contiverem prazo de validade expressamente deteminado, não poderão ter suas datas de
expedição  superiores  a  60  (sessenta)  dias  anteriores  a  data  de  abertura  da  presente
licitação  ou. então  apre§entar  declaração  ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que
disponha sobre a sua validade para o documento em questão.
5.4.17 -Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as
descrições  anteriores,  defeituosos  quanto  ao  seu  conteúdo  e  foma  e  ilegíveis  serão
INABILITADOS,  sendo  eliminados,  não  podendo  participar  da  fase  subsequente  do
processo licitatório.
5.4.18  -Somente  serão  aceitos  os  documentos  acondicionados  no  envelope  "A",  não
sendo  admitido  posteriomente  o  recebimento   de  qualquer  outro  documento,  nem
permitido   à  licitante   fazer  qualquer  adendo   em   documento   entregue   à   Comissão
Pemanente de Licitação+
5.4.18.1  -Fica ressalvada  a  situação  anterior,  quando  da necessidade  de realização  de
diligência para  apresentação  de  documentos  que  melhor  instruam  os  documentos  de
habilitação do licitante;
5.4.19  -A  Comissão poderá,  também,  solicitar  original  de documento já autenticado,
para fim de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48
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(quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser
inabilitada,
5.4.20 -A solicitação feita duante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 -DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS
6.1  -  A  licitante  deverá  entregar  à  Comissão, juntamente  dos  envelopes  contendo  os
Documentos de Habilitação,  até  a hora e dia previstos neste Edital,  as  PROPOSTAS
DE PREÇOS devendo ser confeccionada no mínimo em 01  (UMA) VIA, em envelope
fechado e op.aco, rubricado no fecho, contendo na parte extema os seguintes dizeres:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ-,
COMISSAO PE ~             NTE DE LICITAÇAO
aDENTHIÇAÇAO DA EMPRESAj
ENVELOPÉ N° 02 -PROPOSTA DE PREÇOS
-TOMADA PE PREÇOS N° 014/2022,SEPLAN-TP

62   -  As  PROPOSTAS   DE  PRECOS,   serão   compostas  pelo   conjunto,   sendo   a
Proposta  Comercial,  devendo  ser conféccionada a máquina,  impressão,  ou a letra de
Íôrma, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelihhas, datadas, perféitamente
legíveis,  assinadas  e  com  identificação  do  (s)  responsável  (is)  Iegais  da  Empresa,
devendo con{er os seguintes dados:
a)  Serviços  a  serem  executados,  iguais  ao  objeto  desta  licitação,  confome  Projeto
B ásicoffemo de Reférência;
b)  Preço  GLOBAL,  por  quanto  a  licitante  se  compromete  os  serviços  objeto  desta
Licitação,  expresso  em  reais  em  algarismo  e  por  extenso,  já  considerando  todas  as
despesas, tributos,  impostos, taxas,  encargos  e demais  despesas  que incidam direta ou
indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estçjam nestes docurnentos;
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
®  Prazo  de  execução  do  contrato  que  será  até  12  (doze)   meses,  sendo  admitida
prorrogação por se tratar de serviços de natureza continuada, nos temos do art. 57, 11 da
Lei n° 8.666/93.
6.3 -     Os  valores  contidos  no  Projeto  Básico  serão  considerados  em  moeda  corrente
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (RS).
6.4 -     Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas
duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos.
6.5 -     Inderiendente de declaração  expressa,  fica  subentendida que no  valor proposto
estão  incluídas  todas  as  despesas  necessárias  à  execução  dos  serviços,  inclusive  as
relacionadas com:
6.5.1  -Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
6.5.2  - Tributos,  taxas  E tarifàs,  emolumentos,  licenças,  alvarás, multas  e/ou qualquer
inffações;
6.5.3  -  Seguros  em  geral,  da infortunística e  de responsabilidade  civil  para quaisquer
danos   e   prçjuízos   causados   à   Contratante   e/ou   a   terceiros,   gerados   direta   ou
indiretamente pela execução dos serviços.
6.6 -Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:
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6.6.1   -Aprçsentarem  preços  superiores  ao  limite  estabelecido  ou  manifestadamente
inexequíveis;
6.6.2   -   Aprpsentarem  preços  inferiores   a   70%   (setenta  por  cento)   do   menor  dos
seguintes valores a saber:

a)  Média  aritmética  dos  valores  das  propostas  superiores  a  50%  (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração, ou
b) Valor orçado pela Admiristração.

6.6.3  -  Condições  ilegais,  omissões,  erros  e divergência ou  conflito  com as  exigências
deste Edital.
6.6.4 -Propósta em Íúnção da oferta de outro competidor na licitação.
6.6.5  -  Preço  unitário  inexistente,  simbólico  ou  irrisório,  havido  assim  como  aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, confome a Lei n° 8.666/93  e suas
alterações.
6.6.6 - Preço unitário  e/ou GLOBAL excessivo, assim entendido como aquele superior
ao orçado pela PMC, estabelecido no Projeto Básico/Temo de Referência.
6.6.7  -  Preç`os  unitários  e/ou  globais  inexequíveis  na  foma  do  Art.  48  da  Lei  das
Licitações.
6.6.8 -Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.
6.6.9 - Propóstas que não atendarn ao item 6 do edital.

7 -DOS PROCEDIMENTOS
7.1   -A  Presidente  da  Comissão  Pemanente  de  Licitação  fará  a  verificação  da  (s)
1icitante  (s)  que protocolaram  os  documentos  de habilitação,  confome item 4.2  deste
edital, bem como, realizará o credenciamento dos representantes presentes à sessão, e a
seguir, colocará os documentos de credenciainento para rubricas e infomará a todos os
presentes, a relação das empresas que acudiram a participação do processo.
7.2  -  Os  Documentos  de  Credenciamento  e  os  envelopes  N°  01  -  Documentos  de
Habilitação   e  N°   02  -  Proposta  de  Preços,  todos   fechados,   serão  recebidos  pela
Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
7.2.1    -    Após    o    (a)    Presidente    (a)    da    Comissão    receber   os    Documentos    de
Credenciamento   e   Envelopes   "N°   01"   e   "8"   e   declarar   encerrado   o   prazo   de
recebimento  dos  Documentos  de  Credenciamento  e  Envelopes,  nenhum  outro  será
recebido  e nem  serão  aceitos  outros  documentos  que  não  os  existentes  nos  referidos
envelopes.    :
7.3  -  Após  o  Presidente  da  Comissão  receber  os  Documentos  de  Credenciamento  e
Envelopes  "N°  01"  e   `N°  02"   e  declarar  encerrado   o  prazo   de  recebimento   dos
Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão
aceitos outro.s docurnentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços
-  "N°  02",  ficando  a  comissão  em  posse  dos  mesmos  até  a  abertura  e  julgamento
respectivo.
7.5 - Posteriomente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para
fins de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a
fomalidade,  a idoneidade e a validade dos documentos,  além de conferir se as  cópias
porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se
são idênticas aos documentos originais, nas quais deverão ser apresentados.
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7.5.1  -Será ínabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos
exigidos  no  envelope  "N°  01",  ou  apresentá-1os  em  desacordo  com  as  exigências  do

presente Edital.
7.6  -  Os  doéumentos  de  habilitação  serão  rubricados  pelos  membros  da  Comissão  e
licitantes   interessados   como   representantes   das   proponentes,   que   examinarão   e
rubricarão  todas  as   folhas  dos  Documentos  de  Habilitação,   em  seguida,  postos  à
disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
7.7 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes,
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não.
7.8  -  Se pres.entes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente (a)  da Comissão
fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das
licitantes,   fimdamentando   a  sua  decisão  registrando   os   fatos   em   ata.   Caberá  aos
prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em
ata e seja aberto o prazo recusal. Os autos do processo estarão com vista ffanqueada ao
interessado na presença da Comissão.
7.8.1   -  Poderá  haver   a   requisição   de   cópia  dos   autos,   desde   que   seja  feito   por
requerimento escrito.
7.8.2  -  Não  serão  conhecidos,  em  hipótese  alguma,  os  recursos  encaminhados  via
endereço   eletrônico   (e-mail,   fax,   etc),   sendo   obrigatório   protocolizar   o   recurso
presencialmçnte junto a Comissão de Licitação.
7.8.3  - Caso não estejam presentes à sessão os prq)ostos das licitantes,  a intimação dos
atos  referidos  no  item  anterior  será  feita  através  do  meio  de  publicação  Oficial  do
Município,  iniciando-se  no  dia útil  seguinte  à publicação,  o  prazo  de  05  (cinco)  dias
úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a
serem  interpostos  pelos  recorrentes,  bem  como,  publicidade  aos  atos  do  processo.  0
Procedimento ficará suspenso nesse período.
7.9  -  Decorridos  os  prazos  e  proferida  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a
Comissão  rparcará  a  data  e  horário  em  que  dará  prosseguimento  ao  procedimento
licitatório,  cuja comunicação  às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24
(vinte  e  quatro)  horas  da  data  marcada,  através  do  meio  de  publicação  Oficial  do
Município, de foma a dar publicidade aos atos do processo.
7.10 -Inexistindo recurso, ou depois de proferida a decisão sobre recurso inteiposto, a
Comissão dãrá prosseguimento ao procedimento licitatório.
7.11  - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão mmterá em seu poder
o referido  envelope,  que deverá ser retirado pela licitante no prazo  de 30  (trinta)  dias
contados  da data referida no  aviso  que marca a data da sessão  de prosseguimento  do
pro cedimento licitatório.
7.12 -Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "N° 02". A Comissão conferirá se
foram entregues no referido envelope a Proposta, dos documentos solicitados no item 6
deste edital.
7.13   -   Em   seguida,   a   Comissão   iniciará   o   JULGAMENTO.   Inicialmente,   serão

::|#C:::Sd:ssteasEpde|:ta,Ss::aFmmaoi:ifoa:eroDpfstê.Lâg;oHa|téàdéEeontdoaap#sTa:nosunadas
7.14 -A Coínissão  fará, então,  o ordenamento  das propostas das demais licitantes não
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados;
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7.15  -A  Comissão  examinará,  da licitante cuja proposta está em primeiro,  segundo  e
terceiro  lugar,  o  0rçamento.  Não  sendo  encontrados  erros  a  Comissão  declarará  a
licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
7.16  -Caso :seja  encontrado  erro  ou  erros  a  Comissão  promoverá desclassificação  da
proposta e fará a mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou
o  segundo  MENOR PREÇO GL0BAL e assim sucessivamente,  observada a ordem
crescente dos valores das propostas de preços,  até que uma mesma empresa teiiha sua
Proposta de Preço§ e o Orçamento da confomidade com todos os requisitos do Edital.
7.17 -A Comissão não  considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos
centavos,  deucorrentes  de  operações  aritméticas,  desde que  o  somatório  das  diferenças
nos centavos não ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1  (zero vírgula um por
cento) do valor GLOBAL do orçamento da licitante.
7.18  -Caso  duas  ou  mais  licitantes  que  não  tenham  sido  desclassificadas  apresentem
suas propostas com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-1as, e adotará
os procediméntos previstos neste capítulo.
7.19  -Caso  a proponente  com proposta de preços  classificada em  1° ®rimeiro)  1ugar,
não  seja  Microempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),  a  Comissão
procederá de acordo com os subitens a seguir:
7.19.1   -   Fica   assegurado,   como   critério   de   desempate   o   exercício   do   direito   de
preferência  para  a  Microempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),
devendo a licitante estar presente para poder exercer mencionado direto à sessão
pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços.
7.19.1.1  -Càso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão
marcará  previamente  nova  data  de  prosseguimento,  ficando  à  cargo  do  licitante  a
obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste beneficio.
7.19.2  -  Ent'ende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas
pelas Microémpresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porie a]PP) sejam iguais ou até
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas
as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
7.19.3  -Para  efeito  do  disposto  no  subitem  7.19.1.,  ocorrendo  empate,  a  Comissão

procederá da seguinte foma:
a) A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno  Porte - EPP bem classificada
poderá  apresentar  proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada  vencedora  do
certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente
declaráda vencedora do certame.
b). Não  ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem   na  hipótese  do   subitem   7.19.2,   na   ordem   classificatória,   para  o
exercício do mesmo direito.
c).  Verificada  a  aceitabilidade  da  proposta,  a  licitante  ME  ou  EPP  vencedora
deverá  apresentar   a   proposta   devidamente   adequada   no   prazo   máximo   e
improrrogável de até 48 horas.

7.19.4  -  No   caso  de  equivalência  dos  valores   apresentados  pelas  Microempresas
(ME'S)  ou  Empresas  de  Pequeno  Porte  q]PP'S)  que  se  encontrem  no  intervalo
estabelecido no subitem 7.19.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços, que deverá ser registrada em ata.
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7.19.6.  Ocorrendo  à  situação  prevista  no  subitem7.19.3,  a  Microempresa  04E)  ou
Empresa  dç  Pequeno  Porte  (EPP)  mais  bem  classificada  deverá  apresentar  nova
proposta de breços. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
7.19.6.1  -Caso  o  representante  da proponente  que  esteja  enquadrada  na  situação  do
item 7.19.2 esteja presente na referida sessão, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no
momento da sessão.
7.19.6.2 -Gaso  o  licitante não  esteja presente na  sessão,  fica precluso  o  mencionado
direito, não podendo-o mais ser ofertado posteriomente.
7.19.7   -   A  :Comissão,   após   os  procedimentos  previstos  nos   itens   anteriores   deste
capítulo,  suspenderá  a  sessão  a  fim  de  que  seja  lavrada  Ata  a  ser  a§sinada  pelos
membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação.
7.19.8  -Se,presentes  os  prepostos  das  licitantes  à  sessão,  o  (a)  Presidente  (a)  da
Comissão  fará  diretarnente  a  intimação  dos  atos  relacionados  com  o julgamento  das
propostas,  fimdamentando  a  sua  decisão  e  registrando  os  atos  em  ata.  Caberá  aos
prepostos dà§ licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a
fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal.  Os  autos do processo estarão
com vista fi-gnqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
7.19.9 -Cas® não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos
atos  referidos  no  item  anterior  será  feita  através  da  lmprensa  Oficial  do  Município,
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05  (cinco) dias úteis previsto
em  lei  para  a  entrega  a  Comissão  das  razões  de  recursos  a  serem  interpostos  pelos
recorrentes,  bem  como,  publicidade  aos  atos  do  processo.  Não  serão  conhecidos  os
recursos encaminhados via endereço eletrônico (e-mail e outros).
7.19.10  -  As  dúvidas  que  sugirem  duante  as  reuniões  serão  esclarecidas  pelo  (a)

;:|e;:::n-teÀ`aéodií:soã:i:Sãsos,en£rparde:eonçd:r::tsopdr:Ps::tpoesná::1::iíá:::.sessãoemffcffseu
reinício para. outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso,
os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes
interessados.
7.19.12 -A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas
e   os   Orçamentos,   solicitar  pareceres   técnicos   e   suspender  a   sessão   para  reàlizar
diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.19.13   -  Tçidos  os  documentos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  Pemanente  de
Licitação, até a conclusão do procedimento.
7.19.14  -No  caso  de  decretação  de  feriado  que  coincida  com  a  data  designada para
entrega dos envelopes "N° 01" e `CN° 02" e suas aberturas, esta licitação se realizará no
primeiro  dia útil  subsequente,  na mesma hora e mesmo  local,  podendo,  no  entanto,  a
Comissão  définir outra data, horário  e até local,  fazendo a publicação  e divulgação na
mesma forma do início.
7.19.15  -A Comissão  não  considerará qualquer oferta de vantagens não  prevista neste
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.19.16   -   Ocorrendo  discrepância  entre  qualquer  preço   numérico   ou  por  extenso,
prevalecerá éste último.
7.19.17  -Quando  todas  as  licitantes  forem  inabilitadas  ou  todas  as  propostas  forem
desclassificadas,  em  não  havendo  intenção  de  inteposição  de  recurso  por  parte  de
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1icitante,  a  Comissão  poderá  fixar  às  licitantes,  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis  para  a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
7.19.18   -  Abertos   os   envelopes   contendo   as   Propostas,   após   concluída   a  fase   de
habilitação,   não   cabe   desclassificar   a   proposta   por   motivo   relacionado   com   a
habilitação, Salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.
7.19.19  -Ficará  a  cargo  do  Presidente  a  definição  do  momento  da  devolução  dos
envelopes `N° 01"  e "N° 02"  que porventura não tenham sido  abertos no decorrer do
processo.      ,

8 - DA ADJUI)ICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0
8.1  -A Comissão emitirá relatório contendo o julgamento e resultado deste Edital, com
classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
8.2 -A Adjudicação desta licitação será feita pelo Presidente da Comissão Permanente
de Licitação .e a Homologação da licitação em favor da licitante cuja proposta de preços

o               ::'iadacá:s;;:tcoar:ad:=mp:±teeir;o`purgo:esssãoo.  da  competência  do  gestor  (a)  Municipal  da

8.3  -  0 gestç)r (a) Municipal da uridade gestora demandante do processo, se reserva o
direito de não homologar e revogar a presente licitação, por razões de interesse público
decorrente de fato  superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e
fimdamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito a inderização a qualquer
título.

9 - D0 CONTRATO
9.1  -A unidàde gestora demandante do processo e a licitante vencedora desta licitação
assinarão  contrato,  no  prazo  de 05  (CINCO)  DIAS,  contados  da data da convocação
para este fim expedida pela unidade gestora demandante do processo sob pena de decair
do direito à contratação.
9.2  -A  convocação  do  licitante  vencedor  se  dará  através  de publicação  em jomal  de
grande circu|ação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de
endereço ele'trônico válido a ser fomecido pelo Licitante na fase de proposta, confome
modelo fomecido.
9.3 - A recusa rijusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza
o  descumprimento total da obrigação  assumida,  sujeitando-a a multa de  10% (dez por
cento) sobre o valor do serviço constante de sua proposta de preços.

3.±âEe|iejuiãoMd3ric|0cn|5aÁOLd5ÉeàáHSôrRaóoeTppe¥aáae:tefià:giáaádao:orrepresentmteda
8.4.1  -0 representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ  anotará em

registro   próprio   todas   as   ocorrências   relacionadas   com   a   execução   do   contrato,
deteminando o que for necessário à regularização das fàltas ou defeitos observados.

8.4.2   -   As   decisões   e   providências   que   ultrapassarem   a   competência   do
representanté  deverão  ser solicitadas  a seus  superiores  em tempo  hábil para  a  adoção
das medidas convenientes.
9.5 -A Contratada deverá manter preposto (s), aceito pela unidade gestora demandante
do  processo,  no  local  a  ser  prestado  o  serviço,  para  representá-lo  na  execução  do
contrato.
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9.5.1  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.6  - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
9.7  -  Prazo  de  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  05  (CINCO)  DIAS,  contados  a
partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
9.7.1  -A assinatura da ordem de serviços poderá ser de foma presencial, bem como,
ser  enviada ào  licitante  vencedor  se  dará  através  de  publicação  em jomal  de  grande
circulação   ou   correspondência   com   Aviso   de   Recebimento   ou,   ainda,   através   de
endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo   Licitante  em  seus  documentos  de
habilitação o'u em sua proposta de preços, confome modelo fomecido.
9.8 - 0 contrato terá vigência até 12 (doze) meses, sendo que o prazo para a execução
dos serviços é até 12 (doze) meses, contados da assinatura da ordem de serviço.
9.9 -A prorrogação de prazo deverá ser justificada pc>r escrito e previamente autorizada
pela unidade gestora demandante do processo.
9.10  -Ocorrerá a rescisão  do  contrato,  independentemente de interpelação judicial  ou
extrajudicial' e sem que caiba à Contratada direito a inderização de qualquer natureza,
ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

9.10.1  -Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou
da lerislação vigente;

9.10.2    -    Lentidão   na   execução    dos    serviços,   levando    a   unidade   gestora
demandante  do  processo   a  presumir  pela  não   conclusão   dos  mesmos  nos  prazos
estipulados; c

9.10.3 -Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
9.10.4  -  Concordata,  falência  ou  dissolução  da  fima  ou  insolvência  de  seus

sócios, gerentes ou diretores;
9.10.5   -  Alteração   social  ou  a  modificação   da  finalidade  ou  de  estrutura  da

empresa, que prejudique a execução do contrato;

ustifi:;1d:.s6e-d:t=íe,sn::oisn;eeris;e£uibÉicTotkàdL#i:i:vHân;iaÉÊFHpàoRào,Ihecimento,
9.10.7  -  0  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela

Prefeitura, decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo
em   caso   de   calamidade   pública,   grave  perturbação   da  ordem   intema   ou   guerra,
assegurado  à  Contratada  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas
obrigações até que seja nomalizada a situação;
9.11  -A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida
de autorização escrita e fimdamentada do Ordenador de Despesas.
9.12 -   É facultada à unidade gestora demandante do processo, quando o convocado não
assinar temo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-1o em igual prazo e nas
mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços
atualizados, de confomidade com este Edital, ou revogar esta licitação.
9.13 -   A unidade gestora demandante do processo poderá, a seu critério,  deteminar a
execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

10 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
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10.1  -   À  Contratante  caberá  o  direito  de  promover  acréscimos  ou  supressões  nos
serviços,  que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25%  (vinte e cinco
por cento)  do  valor inicial  do  contrato, mantendo-se as  demais  condições  do  contrato
nos temos do art. 65, parágrafo  1°, da Lei n° 8.666/93.
10.2 -   Caso.haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de
Temo Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos temos
do item  10.1.

11    -    DO    PAGAMENTO,    D0    REAJUSTAMENT0    E    REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1-Os pagamentos  serão  feitos  de acordo  com  a realização  dos  serviços,  em  até  30
(trinta) dias -do mês subsequente ao  adimplemento  da obrigação  e encaminhamento  da
documentação  tratada neste  subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de
crédito na Conta Bancária do fomecedor de acordo com os valores contidos na Proposta
de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.
11.2 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos  12
(DOZE) MESES do seu registro, hipótese na qual poderá §er utilizado o índice IGP-M

#.:U:dÉãÊQGó#;LÊk%8aEséoNÔMico_FiNANCERo:  Na  hipótese  de  sobrevirem
fatos impreüsíveis,  ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,
poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde reste  demonstrada  tal  situação  e
temo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos
serviços,   objetivando   a  manutenção   do   equilíbrio   econômico-financeiro   inicial   do
contrato,   na  foma   do   artigo   65,   11,   "d"   da   Lei   Federal   n.°   8.666/93,   alterada  e
consolidada.
11.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratãnte, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços,
inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

12 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI0S
12.1   -  A  despesa  decorrente  da  contratação  correrá  à  conta  de  recursos  espeeíficos
consignados    no    Orçamento    da    Prefeitura    Municipal,    nas    seguintes    Dotações
Orçamentárias resi)ectivamente:
Órgão Unid. Orç. Pro.ieto/Atividade Elemento de Despesa

03 01 04122 0002 2.009 3.3.90.39.00

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1  -Das decisões proferidas pe,1a Comissão Pemanente de Licitação caberão recursos
no prazo de 05 (CINCO) DIAS UTEIS contados da intimação do ato.
13.2     -Os     recursos     administrativos     deverão     ser     dirigidos     a     COMISSÃO
PERMANENTE   DE   LICITAÇÃO,   inteipostos   mediante   petição   datilografada,
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará
sua condição  como tal.  Não  serão  conhecidos os recursos  encaminhados via endereço
eletrônico (e-mail e outros).
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13.3   -Os  recursos  relacionados   com   a  habilitação   e  inabilitação   da  licitante   e  do
julgamento das propostas deverão ser entregues ao Presidente ou a urn dos Membros da
Comissão  Pemanente  de  Licitação  da PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CHORÓ,  no
devido praz¢, não sendo conhecidos os interpostos fora dele, não será conhecido recurso
enviado por meio eletrônico.
13.4   -   Interposto,   o   recurso   será   comunicado   aos   demais   licitantes,   que  poderão
impugná-1os no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS.
13.5   -  Decidido  o  recurso  pela  Comissão,  deverá  ser  encaminhado  o  resultado  à
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORÓ  para  que  estes  tomem  conhecimento  e
ratifiquem ou não a decisão.
13.6 -Nenhuin prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista ffanqueada aos interessados.
13.7   -Na   contagem   dos   prazos   excluir-se-á   o   dia   do   início   e   incluir-se-á   o   do
vencimento,  e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em .contrário.

14 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
14.1 -   A licitante que, convocada pela Comissão Pemmente de Licitação para assinar
o instrument'o de contrato, se recusar a fazê-1o dentro do prazo previsto nesta TOMADA
DE  PREÇOS,  sem  motivo  justificado  aceito  pela  CPL,  estará  sujeita  à  suspensão
t#o|rcáriLaAdLeDPE¥ài*peeTo;irc::çã:op2r:Fo:;d=ops:losórgãosdapREFEITURA

14.2 -   0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de

Tora previst.a no presente Edital, podendo a PMC rescindir unilateralmente o contrato.

â..càno::à:dpáe;::áó:3:.:saà:,p-àÉdÊ,E:TP:nàde#S|PcEPNâf3EdecpH#icàp,af:|o.ep:ti:iàaeçã2

{=:;;;[ã:gsÁ£e5£déHd;;:Ranót.eoqua]estará]mped]dadecomatarcomapREFE]TURA
14.3 -   Em  caso  de  a  Licitante  ou  Contratada  ser  reincidente,  será  declarada  como
inidônea par? licitar e contratar com A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ.
14.4-As   Sanções   previstas   neste   Edital   serão   aplicadas   pela   PMC,   à   licitante
vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos
seguintes casos :

14.4.1-          de   5    (cinco)   dias   úteis,   nos   casos   de   ADVERTÊNCIA   e   de
SUSPENSÃO;

14.4.2   -   de   10   (dez)   dias   da   abertura   de   vista   do   processo,   no   caso   de
DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR  COM  A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ.
14.5-   As    sanções   de   ADVERTÊNCIA,    SUSPENSÃO   e   DECLARAÇÃO   DE
IDONEIDADE    PARA    LICITAR    OU    CONTRATAR    COM    A    PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  CHORÓ  poderão  ser  aplicadas  juntamente  com  as  de  MULTA
prevista neste Edital;
14.6 -As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA
LICITAR   E   CONTRATAR   COM   A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CHORÓ,
poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos
contratos  fimados  com qualquer órgão  da Administração  Públioa Federal,  Estadual  e
Municipal:

Av. Cel. João Paracampos,  NB i4io -Alto do Cruzeiro. CT\ipJ: 63.386.627/oi)Oi42 -CGF: 06.920.507Ê
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I - Tenha sofiido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, ffaude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11 - Tenham praticados atos ilícitos visando a ffustrar os objetivos da licitação;
111 - démonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública

em virtude de atos ilícitos praticados.
14.7-Somente   após   a   Contratada   ressarcir   A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
CHORÓ pelós prej.uízos causados e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é
que  poderá  ser  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
sanção.

i4ÉséHAod#açãodeidoneidade,édacompetênciadapREFEiTURAMUNicipAL

15-   DA   TENTATIVA   DE    FRAUDE    E    FRUSTAÇÃO    DOS   ATOS    D0
PROCESSO E DEIWAIS DITAMES LEGAIS
15.1-A  tentativa de fi.aude ou  ffustação  dos  atos  e ações  a serem realizados por parte
dos  proponentes,  há  qualquer  momento  do  presente  processo,  poderá  caracterizar  o
enquadramento dos mesmos nos sansões dos crimes e penas previstas do Art.  90°, Art.
93° e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura e instauração
do devido pr-ocesso administrativo para a averiguação e apuação dos fatos ocorridos, de
foma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.

15.2  -  É  facultado  a  Comissão  Pemanente  de  Licitação,  em  qualquer  ausência  ou
omissão   quanto   a   instruções   e   ditaines   deste   edital,   a   aplicação   das   nomas,
instrumentos  e  demais  fontes  legais  do  instrumento  jurídico  brasileiro,  de  foma  a
manter ideal:e legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do certame.

16 -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1  -As inforinações gerais sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de
Pregão da PMC, na Av. Cel. João Paracampos, N°  1410 -Alto do Cruzeiro -   Choró -
Ceará ou  através  do  e-mail:  Licitacaochoro@gmail.com,  de  segunda  a  sexta-feira,  no
horário de 08:00 às  12:00 horas.
16.2  -  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  protocolo  de  retirada  de

5#aÉÉE#te#Tc:;tÃ.deDCEópéaHroeirô:sáiàcaaáan:asàdve.dcae|ço,:;;sãpoffda:£àgo#
1410  -Alto  do  Cruzeiro  -    Choró  -  Ceará,  ficando  os  autos  do  presente  processo
administrativo à disposição para vistas e conferência dos interessados.
16.3 -   Sem que  caiba aos  licitantes  qualquer tipo  de reclamação  ou indenização,  fica
assegurado à autoridade competente:
16.3.1  -Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma
da Lei;
16.3.2  -Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado.
16.3.2.1  -A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante

parecer escrito e devidamente fimdamentado.
16.4   -Quaisquer   esclarecimentos   serão   prestados   pela   Comissão   Pemanente   de
Licitação da PMC, durante o horário de atendimento ao público.

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto di) Cruzelro. CNPJ: 63.386.627/00014Z -CGF: 06.920.507Ú
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16.5  -Fica el.eito o foro de Choró (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste
Edital.

Choró  (CE), 23

ANA PAUL
PRESIDENTE DA C

go,sto de 2022.

ÃO SILVA
ÃO DE LICITAÇÃO

:   Av. Cel. João Paracampos, N914m -Alto do Cruzelro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.9ZO.507E
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I -INFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.    ORGÃ0(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E
FINANÇAS E FINANÇAS.  .

2.    DOTAÇÃ0(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

0

0

3.    FONTE(S) DE RECURSO: RECURSO ORDINÁRJ:O.

4.      VALOR GLOBAL ESTIMADO -R$ 142.633,00 (cento e quarenta e dois mil, seiscentos e trinta e
três reais).

11 - DETALHAMENT0 DA DESPESA

5.    OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECIALIZADA    EM    INVENTÁRI0    DE

:E5:TSEyoANN£êMEE|%TONPATORs[X8¥â:R[MPÔ#oDo¥¥ÉEâçMÃo9vE[sDFERMSEVN[Nç3§
0¢OBILIÁRIO,  VEÍCULOS,  MÁQUINAS,  IMPLEMENTOS  E  FERRAMENTAS),  IMÓVEIS  E
DOMÍNI0 PÚBLICO QUE COMPREENDE RUAS, AVENIDAS, PRAÇAS, ESTRADAS RURAIS
MAPEADAS    ATENDENDO    A    DEMANDA    AI)MINISTRATIVA    DA    SECRETARIA    DE

ê?o*kRApÇRÃo°riTPoLâTÁE]Jâo¥FE#oEDEFi[âEÊâ£cPA°ANEE%]E°D[:EL,CsE%EÓ#Eó
AS ESPECIFICAÇÓES ABAIXO.

6.    JUSTIFICATIVA:

Considerando:    0   Ministério   da   Fazenda,   publicou   por   meio   da
Secretaria do Tesouro Nacional,  a Portaria N.  548,  de 24 de  Setembro  de 2015,  dispõe sobre os
prazos   limites   de   adoção   dos   procedimentos   contábeis   patrimoniais,   incluindo   as   esfera
Municipal,  estabelecendo  o  Plano  de  lmplantação  dos  Procedimentos  Contábeis  Patrimonial -
PnJCP, aplicado junto ao Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público -MCASP.

Considerando:   Com  o  objetivo   de  cumprir  o   que  determina  a  Lei
4320/64,  Lei  de Responsabilidade Fiscal  e as Normas Brasileiras  de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público (NBCASP), em especial a NBCT  16.9 e  16.20, a LC n°  101/2000, em atendimento
às  exigências  do Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Ceará e às  nomativas  da  STN e  diante  da
inconsistência  das  informações  entre  o  Sistema  de  Controle  de  Patrimônio  e  dos  bens  fisicos

pertencentes  ao município,  se  faz necessáno a contratação  dos serviços,  objeto deste Temo de
Referência.

Considerando:  0  objetivo  do  levantamento patrimonial,  para  além
da  adequação  1egal  necessária,  dadas  as  alterações  nomativas  do    Manual  de  Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP) e demais inovações legais, as quais o Tribunal de Contas do
Ceará cobra e fiscaliza periodicamente nos municípios, trata-se de um mecanismo de gestão que
visa o controle dos bens públicos, para que seja observada a maior eficácia possível na política de

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzelro. CNPJ: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.507ú
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utilização  dos bens  (rernanejamento  de bens  ociosos, por exemplo)  quanto na de desfazimento
(redução ao valor recuperável - teste de impaiment). Por outra via, o controle rígido do manejo
dos  bens  públicos,  em  inteligência  à  obrigação  de  zelo  com  o  patrimônio  público  a  qual  os
gestores  estão  vinculados,  prevme,  ou  ao  menos  dificulta  o  extravio  ou  fiirto  desses  bens,  ou
ainda, facilita na eventual responsabilização se for o caso.

Considerando:    Os    serviços    a    serem    prestados    demandam
conhecimento e propriedade técnica específicos, dos quais os servidores municipais não possuem,
uma  vez  que  tal  levantamento  nunca  foi  realizado junto  ao  Município,  não  fazendo  parte  das
atribuições  fiincionais  dos  servidores,  em  especial  o  responsável  pelo  sistema  de  patrimôrio,
realizar o processo de inventário.

Considerando:  A  Secretaria  de  Administração,  planejamento  e
Finanças   por   meio   do   setor   técnico   responsável   de   Patrimônio   tem   enfientado   diversas
dificuldades no. processo de gerenciamento e controle dos bens patrimoniais, por não contar com
a ferramenta necessária e adequada às suas necessidades tanto em termos de tecnologia como em
fimcionalidade.

Considerando:  A  Lei  da  Ação  Popular  n°  4.717/1965  define  o
patrimônio público como um conjunto de bens e direitos de valor econômico, artístico, estético,
histórico ou turístico, que são pertencentes aos entes da administração pública direta e indireta.

Considerando:  Dentre  os  patrimônios  públicos,  estão  inclusos
alguns bens materiais, como edificios, sedes de serviços públicos, postos de saúde, escolas ou até
mesmo praças e monumentos. Além destes, também podem ser incluídos bens imateriais, como
valores históricos, éticos e econômicos.

Considerando:  Sua importância para a gestão e para a população
é inquestionávél. Ambos possuem o papel de zelar por esses bens,  que têm como fimção  ser\rir
toda a comunidade.

Considerando:  Sabendo da relevância do Patrimônio Público,  é
necessário  defirir e classificar seus bens para conseguimos uma análise mais aprofimdada.  Os
bens  públicos  são  vistos  como  coisas  ou  objetos  que  têm uma  fimção  utilitária e  servem para
atender uma necessidade humana.

Considerando:   Baseados   no   art.   99   do   Código   Civil,   que
estabelece a destinação do bem como critério de classificação, temos os seguintes bens:

1. Bens de uso 'comum
São de uso público e podem ser usados indiscriminadamente por todos, como por exemplo: mar,
ruas, rios, estra`das, pai.ques, entre outros.  Seu uso pode ser gratuito ou oneroso, de acordo com o
estabelecido  pela  lei  da  entidade pública.  Temos  como  exemplos  de bens  públicos  onerosos  ao
usuário: rodovias com pedágios, parques, zoológicos.

2. Bens de uso especial
Também  podem  ser  chamados  de  patrimôrios  administrativos,  destinados  a  uma  fmalidade
específica,  ou  seja,  ao  uso  da  administração  e  ao  serviço  público.  Alguns  exemplos  citados:
bibliotecas, teatros, escolas, veículos, museus, cemitérios, dentre outros.

3. Bens dominicais

A`/. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507ú
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Diferente dos anteriores, estes bens não estão destinados a finalidades comuns ou especiais, seu
uso é privado óu não discriminado.  Os bens dominicais representam o patrimônio disponível do
Estado  não  destinados,  por este motivo  o  próprio  Estado  é proprietário  desses bens.  Exemplos:
temenos das operações das forças armadas, terras devolutas, etc.

0

4. Bens patririoniais ou bens móveis
Diz respeito aos eq+iipamentos e materiais permanentes que não perdem a identidade fisica e são
meios para a produção de outros bens e serviços, qie possam ser deslocados ou transportados.

5. Bens imóveis
São   aqueles   que   fázem   parte   do   sistema   de   patrimônio   público   para   fins   de   controle,
acompanhamento,  fiscalização  e  (rekvaliação.  Eles não podem ser retirados  sem destruição  ou
danos.

6. Bens de natureza industria]
São os bens utilizados no fimcionamento de estabelecimentos industiiais.
Observação:   Ápesar   de   fázerem  parte   desta   classificação,   os   bens   de   natureza   industrial,
confóme  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicado  ao  Setor Público  - MCASP,  passaram  a  fázer
parte dos bens móveis.

3ààã?#que=ãgo*ssuemumafo-afíslca'poriantonãopodemsertocadosExemp,o:patentes
de invenções, domínio de intemet, marcas, etc.

A  contratação  de  empresa  especializada  possibilitará  o   setor  de  patrimônio  o  registro  e  a
recuperação  de dados  gerenciais  que  fácilitem o  planq.amento,  a  organização  e o  controle  dos
bens patrimoniais.

111 -DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

7.    PRAZ0  PARA. INÍCIO  E  LOCALDE  EXECUÇÃO:  Os  serviços  deverão  ser  iniciados  em  até  05
(CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS,  nos  locais  detemrinados  pela
contratante.

8.    PRAZ0 DE EXECUÇÃ0:  0 prazo de execução dos serviços será 12 (doze) Meses, contado a panir da
data da sua assinatura,  admitindo-se,  porém,  a pronogação  da vigência do  contrato,  nos termos  do  artigo
57,   da  Lei  Federal   n°   8.666/93,   se   a  proposta  registrada  continuar  se   mosúando   mais   vantajosa  à
adnriristração.

9.    PAGAMENTO:  0 Pagamento será efétuado coníóme medição, na proporção de execução dos serviços,
cm até 30 (I`RNTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o
encaminhamentQ da documemtação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de créüto
na conta bancária da contratada.

IV -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

10.  Na  proposta  de  preços  deverá  constar  as  especificações  detalhada  do  serviço,  valor  total,  em  moeda
nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos
e  demais  despesas  q+ie incidam  direta  ou indiretamente sobre os  serviços,  mesrno  que não  estçjam nestes
documentos;        \

11.  A execução dos serviços licitados poderá ser feita de forma ffacionada ou em sua totalidade, de acordo com
a  necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas
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ORDENS   I)E   SERVIÇOS,   pela   Secretaria   Gestora,   constando   a   q+]antidade   dos   serviços  a   serem
executados.

V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÃO D0 CONTRATO:

12.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  Íórmalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos
contratos,   subscritos   pelo   Município,   através   da   Secretaria   Gestora,   representada  pelo   Secretário(a)
Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os temos das Leis conespondentes.

13.  0 Licitante Veneedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para subscrever

%gTd¥\rLipri°deri:â:£:::Pe¥*LL:íi&T:ormTit:#*'b:*:=:!i:i;gáà[àR#¢
14.  A recusa irüustificada ou a carência de justo motivo  da vencedora de não  fórmalizar o Contrato, no praz0

estabelecido, suj eitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
15.  0 contrato só poderá ser alterado em confórmidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
16.  0  contrato  produzirá seus jurídicos  e  legais eféitos a partir data de  sua assinatura e vigerá por 12  (doze)

Meses, ncB temgs do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
17.  A fórmalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando expedida

a competente ORDEM DE SERVIÇOS ou celebrado o competente temo de contrato.
18.  A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  caberá ao  Ordenador  de Despesa  de  cada  Secretana  ou a  q+]em  este

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art.
58, inciso 111, c/c art.  67 da Lei Federal n° 8.666/93.

VI-DASOBRIGACÕPS       .

19.  DA CONTRATÁNTF.

0

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)AssegurarolivreacessodaCONTRATADAedeseusprepostos,devídamenteídentificados,atodosoS
locais  onde  se  fizer  necessária  a  execução  dos  serviços  licitados,  prestando-lhe  todas  as  informações  e
esclareciinentos que, eventualmente, forem solicitados;
c)   Efetuar o pagamento conforme ccinvencionado em cláusula contratual.

2°.Ê±triobngadaasatisfüerosrequisitoseatenderatodasasemgências%ondçõesa

seguir estabelecidas:
a)               executff os se"ços licitados demo dos padrões e§übelecidos pelo h"CÍPIO,   observando
aindatodasasnomastécnicasqueeventualmenteregulemaexecuçãodosserviço§,responsabilizando-se
ainda   por   eventuais   prejuízos   decoiTentes   do   descumprimento   de   qualquer   cláusula   ou   condição
estabelecidas;      .
b)                assum  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de
origemfederal,estadualemunicipal,bemcomo,quaisquerencargosjudiciaisouextrajudiciais,sejm
trabalhistas,prevídenciános,fiscaisecomerciaisresultantesdaexecuçãodocontratoquelhessejam
imputáveis,inclusmcomrelaçãoaterceuos,emdecorrênciadaexecuçãodosserviços;
c)               a repm, comgu,  removerou substi", às suas expemas,  no`total ou empme,  o  obpto do

rieis:;u::Êe,uíig:pud:e:s:ea:íj;:Ê-i:e:je:f;ia¥ÍiÊiaÉ::s;:;:;:::o;õ:e:s;;í;mo¥ao:;:3uo:daoteá:e::ã,ud:cdoone:st::

!;::õ-e:aã:gd:ocsv::;i::a:s:ii::c:ei=t:p:::a:âfb=c:oãaa;::ê;nç::a:radda:se::;:rg::n-t:;:;:ieo::c::u::ã:tiddoocdoenv::"
Dace"nasmesmascondiçõesregistradas,osacréscimosousupressõesquesefizeremnaexecuçãodos

à"gloç:s5âáéL2e:oíoo!v6m6t6e,9e3:mcoPorcento,dova,or|n,c|a,atua||zac,odocontrato,nafo-ado§|odo
g)              execuftossemçosdefomaanãocomprometerasatividadesdomcÉIO,

~CelJoãoParacômpos,M"-AJtodoCruzeii.oCNW63386.627/00om-CGF06.920507-8

E-mawmltacaochoro@gnül.com;Site:±

'.t^i,.:.i\-.
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:)a,ende.pp.r::Fmoesntees,c|==c*emn:oâ£uceiêfi:::amas.01#ocs.T:g,Eacàleon,,ecuj:.:e:ls=:,õà:sqeu:PqnLge:
anomalidade que verificar quando da execução do contrato;
i)dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execuçãci dos serviços, assim como
ao cumprimento das obrigações previstas no conti.ato;
j)prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução   dos  serviços,

Sc|us|V-::::ir::oS=Seà::=deen:eva:o#arahcsÊç|ãôd:u#::e:,::r=çà:a;ocorridanoendereço,conta

:)=ocsgbai|:tomutia:s#:iâ;n|eoceesfe¥:::gtao:çaceigl::::dís::|:::::,n:êàaàeverificffascondiçõesp-
atendimento do óbj eto contratual;

=i.maçõe:,mdt::,uà:à,.ass,:sepneacsifi::ç:eei:,oéc=:;ss:ocm.pieet.ociaeisa:::luí:tesáãi:odàob#uêiàq|uoe,rddeadqous:
venha a tomar cc)nhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com
a execução dos serviços;
n)                mantei, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, nos temos do Art. 55,
Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será obsenrado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
a)                No   cáso   de  constatação   da  inadequação   da   execução   dos   serviços  prestados   às  nomas  e
exigências   especificadas  no   Projeto  Básico/Temo   de   Referência,   ou  na  Proposta  do   Contratadc),   o
Contratante  os  recusará,   devendo   no  prazo  máximo   de  24   (vinte   e  quatro)  horas  ser  adequados   às
supracitadas condições.

21.  DOS SERVI

VII - DOS QUANTITATIVOS

OS: ITEM ÚNICO

s3;NEi3íiASAODEDEMPREgâfs,pLEEcvi#z#âNET%
PATRIMONIAL  PARA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS
PROFISSIONAIS  RELACIONADOS  AO  PATRIMÔNIO
DOS  BENS  MÓVEIS  PERMANENTES  (MOBILIÁRIO,
VEÍCULOS,        `MÁQUPVAS,         IMPLEMENTOS         E
FERRAMENTAS),   IMOVEIS   E   DOMÍNIO   PÚBLICO
QUE   COMPREENDE   RUAS,   AVENIDAS,   PRAÇAS,
ESTRADAS   RURAIS   MAPEADAS   ATENDENDO   A
DEMANDA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE

âpoMM#S[?#gÃDOE.cpHLoffoF,Jc¥ENTOEFiNANÇAs

SERVIÇO

21.2 INFORMAÇõEs MUNlclpAls E DETALHAmNTos Dos sERvlços:
21.2.1  INFORMAÇÕES  MUNICIPAIS/APRESENTAÇÃO  -Os  serviços  irão  compor  a
Conciliação  com registros  contábeis,  cadastros Técnicos dos  sistemas de  forma integrada dos
setores  administrativos  da  Secretaria  de  Administração,  planejamento  e  Finanças,  Cadastro
lmobiliário  dos  lmóveis  Públicos localizados  na Zona Urbana e  Rural,  Cadastro  Patrimonial,
Plantas  Arquitetônicas,  inclusive  com atualização das informações para todos  estes cadastros;
envolvendo  ipventário  fisico  dos  materiais  pemanentes  da  CONTRATANTE  com  uso  de
etiquetas nuriéricas,  compreendendo a identificação fisica e registro  dos bens localizados nas
unidades  da  CONTRATANTE  distribuídas  em  todo  o  território  do  Município  de  Choró,
esj!.J#fldos  em  246  endereços,  e  a  aplicação  de  13.000  (treze  mil)  plaquetas,  e catalogação  do
bens em vida útil remanescente e valor em risco para fins de seguro, baixa ou leilão.

21.2.2  DADOS  MUNICIPAIS - Choró  é uma  cidade  de  Estado  do  Ceará.  Os habitantes  se
chamam  choroenses.  0  município  se  estende  por  815,8  km2  e  contava  com  sua  população
estimada em 2021  em  13.608 habitantes. A densidade demográfica é de  16,6 habitantes por km2
no  território  do  município.  Vizinho  dos  Municípios  de  Quixadá,  Itapiúna  e

Av.Cel.JoãoPai.acampos,N±14io-AltodoCruzeiro.CNPJ:63.386.627/OO0i42-CGF:06.920.507-8
E.-mall! licitacaochoro@gmail.com; Slte: w`^/w.charo.gov.Li
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ESTADO   DO   CEARÂ
PREFEITURA  MUNICIPAI.  DE   CHORó

Choró se situg a 21  lm ao Norte-Oeste de Quixadá a maior cidade nos arredores. Situado a 228
metros de altitude, de Chonó tem as seguintes coordenadas geográficas: I,atitude: 4° 49' 50" Sul,
ILongitude: 39° 8' 9" Oeste.

Atualmente Choró Dossui seis distritos:
*   Bariada
#   Caiçarinha
Ü    Choró (distrito+5ede)
#   Maravima
ü   Monte castelo
ü   SantaRita

2122.1 ~ MAPA DE CHORÓ -Geo Localização e Região Rural e Municípios limítrofés.

0

Fonte:, Internet: Goog]e

Av.Cel.JoãoParacampos,NQi4io-AltodoCruze!ro.CNPJ:63.386.627/00014Z-CGF:06.920.507-8
E-mail: licitacaochoro@gmiil.com; Site: w`^r`^/.chofo.fJov.br
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Fonte: Intçrnet/google

ESTAD0   DO   CEARÂ
pREFEITURA  mJNIclpAI]  DE   cHORó

CIDADES  E VILAREJOS VIZINHOS  DE  CHORÓ
-          ¢3      r`*---

Município confinante de Chorõ

Quixeramobim

Quixeramobim

Municípios vízjnhos de Choró

Quixadã   _Í   .g   <íT.

Itapiúna

•*.-

Quixadá

itapiúna   .3{}`   ^   ,{í7

Quixeramobim  <+1,{e  i\,'L                       Aratuba.?L7. i   iíju

Madalena  <',9  -`níi

Fonte : Interúet/cidade-Brasil

21.2.2.2 -MAPA DE CHORO -Região e Limites Urbanos.

Itapiúna

Quixadá

Quixadá

Ibareta m a  -" z`J . r,, k ''íi

Capistrano  4',p.:; `c<rrt

A`/. Cel. João Paracampos, N8 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
E-mail:  llcitacaochono@gmail.com;  Site:  \^r\^r`A/.choro.Eo\/.br



21.2.2.3 -MAPA DE CHORO -Região e Limites Urbanos
NOS ARREDORES  DE CHORO

0
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as   distâncias   aproxmadas   das
1ocalidades  e  distritos  em  âmbito  municipal  a  qual  localizam-se  os  patrimônios  públicos  do
município de Choró, móveis e lmóveis.

Av. Cel. João Paracampas,  N9 i4io -Alto do Cruzeim. Ci\lpl: 63.386.6Z7/000142 -CGF: 06.920.507Ú

E-mail:  [icitacaochoro@gmail.aom; Slte: www`choro.Eov.br



éNHPAg;cÃÕ
ESTADO   DO   CEARÁ

PREFEITURA  MCJNICIPAI-   DE   CHORó

21.3 I)ETALHAMENTOS DOS SERVIÇOS:

Os serviços do objeto da presente contratação deverão ser executados em confomidade com as
especificações abaixo :

21.3.1 -  Para os bens móveis
±        hventário fisico com foto bem a bem e cadastramento dos dados destes bens coletando,

no   mínimo:   descrição   padronizada,   marca,   modelo,   número   de   série,   etiqueta   de
patrimônio anterior (caso exista), visando compor a Base de Ativos Regulatória;

*        Identificação dos bens nos respectivos centros de resultados e localizações;
±        Colocação de etiquetas numéricas nos bens móveis;
±        Análise e diagnóstico da base patrimonial contábil existente;
ti        Conciliação  dos  bens  fisicos  levantados  com  os  registros  identificados  no  sistema  de

controle  patrimonial  contábil  atual  da  Secretaria  e/ou  com  os  registros  técnicos  dos
sistemas de Patrimônio, e documentações acessórias de controle da área patrmonial;

*        Emissão   do   temo   de   responsabilidade   dos   ambientes   inventariados,   logo   após   a
conclusão   de   cada   localidade,   sendo   que  o  temo   deverá   ser  assinado  pelo   gestor
responsável ou responsável no acompanhamento do inventário;

*        Emissão de Laudo de Avaliação da Base de Ativos Regulatória.

21.3.2 -Para os bens lmóveis

ü        hventário   de   bens   imóveis   com   o   devido   apontamento   de   posição   geográfica,
identificação por foto do lmóvel e unidades imobiliárias circunvizinhas;

*        Emissão de Laudo  de avaliação  dos bens imóveis determinando o valor em uso e valor
residual para fms gerenciais e contábeis;

#        Elaboração   de   Plantas   com   Levantamento   Geográfico,   para   fiituros   processos   de
regularização imobiliária.

0
21.4. DO LOCAL E REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

0§ serviços serão executados na sede e zonas rurais, em todos os prédios públicos e locados que
sejam   área   de   atuação   do   corpo   administrativo   as   quais   se   encontram   distribuídas   pelo
Município de Choró, e na Administração Central. Segue a relação de Á/g#Hs cspações púó/z.co§
relacionados..

+ÜNií>ÂnE EsçoiJAR -:    =.+i  ``  -.i i   =_ .\ :  y  i._::`.:`?i,.L|`=`'  ,LOCAljlzÁCÃO   -         -

C. E. M. DOM BOSCO SEDE
E. E. F Ma DA HOLANDA DANTAS SEDE

E. E. I CAMINHO DO SABER SEDE
E. E. I.F NEH,TON  CAMPELO SEDE

CEJA JOÃO NEY PARACAMPOS SEDE
C. E.  1. ALINE ROSANA F. DEMENEZES SEDE
C.E.I.  MARIA ANGELDNA DE ALMEIDA SEDE

E  E  I  F.                       OARAÜJO CAIC
E. E. 1.. F. JOÃO FERRERA VIANA CAIÇ

E. E. 1. F. ELIZEU CAMURÇAEEF.TOMAZNUNES CAIC
MONTE CASTELO

E. E. I ANTONIO CAZUZA MONTE CASTELO

Av. Cel. João Paracampos,  NÊ 14io -Alto do Cruzelro. CNPJ: 63.386.6Z7/000142 -CGF: 06.9ZO.507-8
E-mail: licltacaochoro@gmall.com; Slte: w`^m/.choro.   ov.br



E. E. 1. F. MENnNO ]ESUS MONTE CASTELO
E. E. 1. F. MARIA AmLIA n4ARAvlLHA

E. E. I FCA RODRIGUES JtJNIOR n-VILHA
E. E. 1. F. FCO SECUNDO n4ARAVILHA

E. E.1. F. FCO GOMESDAMASCENO. BARBADA
E. E. 1. SAO JOAO BATISTA BARBADA

=ÍJ.rÉ-~ ~'^   :`                       ÜNDÁDE Éwsct}E`ÁR:_t: :..¥=`;,:TÁiW:^¥ ,   ,``   TL;
`   `  ^.`<``=á[{ 'ii.Ê`Ô-dÀLfficÃ® -:, :,   -`''     ;`:-;;=

POSTO DE SAÜDE MONTE CASTELO DISTRITO MONTE CASTELO
POSTO DE SAUDE OURO BRANCO LOCALIDADE DE OURO BRANCO
POSTO DE SAÜDE SERRA DO TEIXEIRA LOCALIDADE      DE       SERRA DO

TEE"m
POSTO DE SAUDE MARAVILIIA DISTBTro MARAVH,IIA
POSTO DE SAtJDE BOA VISTA LOCALDADE DE BOA VISTA
POSTO DE SAÜDE SENEGAL LOCALIDADE DE SENEGAL
POSTO DE SAUDE FEIJAO LO CALIDADE DE FEIJÃO
POSTO DE SAÚDE CAIÇARINHA DlsTRlro cAIÇARINIIA
POSTO DE SAÜDE BARBADA DISTRITO BARBADA
POSTO DE SAÚDE CENTRO DE SAÜDE SEDE 1 CORONEL      JOÃO      PARACAMPOS,

CENTRO
POSTO DE SAUDE SÃO JOÃO DA CONQUISTA LOCALIDADE   DE    SÃO    JOÃO DA

CONQUISTA
POST0      DE      SAÜDE     JOSE     MAURO     DE CIDADE NOVA
HOLANDA JUCÁ
POSTO DE SAÜDE SÃO JOSE LOCALIDADE DE SÃO JOSÉ
POSTO DE SAÜDE Santa Rita DISTRITO SANTA RITA
POSTO DE SAUDE Serra da Palha LOCALIDADE DE SERRA DA PALIIA

0

A contratada deverá disponibilizar um Ponto  de Apoio  na  sede  no Município  de
Choró, prefei.encialmente nas proximidades da sede, para servir como apoio para as atividades
administrativas e suporte de equipes no período do inventário fisico.

22. PRAZ0 DE INICIO:
22.1.  0  prazo  para  o  início  da  execução  dos  serviços  fica  fixado  em  05  (cinco)  dias  úteis
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.

23. PRAZO DA VIGÊNCIA:
23.1.  0  prazQ  de  vigência  do  Contrato  será  de  12  (doze)  meses,  a  partir  da  data  da  sua
assriatura,  podendo  por  interesse  da  Administração,   ser  prorrogado  por  períodos  iguais  e
sucessivos, limitado a sua duação a 60 (sessenta) meses, nos temos do inciso 11 do artigo 57,
da Lei Federal n° 8.666/93.

24. FORMA DE PAGAmNTO
24.1. 0 Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TR"TA)
DIAS   após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos  e  o
encaminhamento   da   documentação   necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,
através de crédito na conta bancaria da contratada.
24.2  -  Os  pagamentos  serão  efetuados  confome  execução  tendo  suas  etapas  devidamente
comprovadas    mediante    relatórios.    Os    serviços    estarão    vinculados    ao    cronograina   do
levantamento patrimonial.
24.2.1 - CRONOGRAMA DE ETAPAS A SEREM DESENVOLVIDAS E

Av. Cel. João Paracampcis,  N91410 -Alto do Cruzelro. CNPJ: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.507-8

E-mall:  licitacaochoro@gmail.com; Site: \Ar`^/u/.choro.gov.br
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0

0

0 prazo inicial para execução dos serviços objeto deste contrato serão de 05  (cinco) meses, a
contar da Data de sua assinatura; podendo ser prorrogado mediante a apresentação de fatos que
justifiquem essa necessidade, com as etapas devendo ser consideradas os seguintes prazos pré-
deteminados:

• Etapa 1 -Plano de lmplantação dos Trabalhos
-Deverá ser concluída em até  10 (dez) dias corridos após assinatura do contrato.

• Etapa 2 -Efetuar inventário-vistoria nas unidades
- Deverá ser concluída em até 1 10 (cento e dez) dias corridos após a entrega da Etapa 1.

• Etapa 3 - Conciliação / Validação
- Deverá ser concluída em até 60 (sessenta) dias corridos após a entrega da Etapa 1 .

• Etapa 4 - Gerar Dados para atualização do Sístema
- Deverá ser concluída em até 50 (cinquenta) dias corridos após a entrega da Etapa 3 .

• Etapa 5 -Relatórios e Laudos Finais
- Deverá ser concluída em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega da Etapa 4.

Todos  os  relatórios  e  laudos  deverão  ser  assinados  por  profissionais  idôneos,  com
registros  no  CREA  ou  CRECI,  sendo  estes  obrigatórios  no  Ato  da  contratação,  Registro  no
CRA  para  relatórios  de  gerenciamento  de  ativos  de  bens  móveis  e  imóveis  e  CRC  para
conciliações e análises contábeis para habilitação processual.

VII -ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS:

Av.Cel.JoãoParacampos,N91410-AltodoCruzeiro.CNPJ:63.386.6Z7/Oo01J12.CGF;06.9ZO.507-8
E-mall: llcltacaochoro@gmail.com; Site: !^M/w.choro.gov.br`
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ANEXO 11
MODEL0 DE PROPOSTA DE PREÇOS

A   Comissão   Pemanente   de   Licitação   da   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
cHORÓ.

Processo: TOMADA DE PREÇOS N° 014/2022-SEPLAN-TP
Data e Hora de Abertura:                                              às                    h
Razão social:            CNPJ:
Endereço:      -CEP:
Fone:               Fax :
Banco: _'Agência N. °:                 Conta corrente n. °:

Oras

0              OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  INVENTÁRIO
DE BENS/LEVANTAMENTO PATRIMONIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERYIÇOS
PROFISSIONAIS    RELACIONADOS   AO   PATRIMÔNIO   DOS    BENS    MOVEIS
PERMANENTES   0vloBILIÁRIO,   VEÍCULOS,   MÁQUINAS,   IMPLEMENTOS   E
FERRAMENTAS),  IMÓVEIS  E  DOMÍNIO  PÚBLIC0  QUE  COMPREENDE  RUAS,
AVENIDAS,    PRAÇAS,    ESTRADAS    RURAIS    MAPEADAS    ATENDENDO    A
DEMANDA    ADMINISTRATIVA    DA    SECRETARIA    DE    ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CHORÓ/CE, confome Projeto
Básico em anexo do Edital.

ITEMÚNICO

II Dl\,J                        'l DLll [l I(±,,                        lIL,] l 'IIIF_lLII
tlILll

TOT.AL
1.1                                                                                                                      1     sERV 01

VALOR TOTAL

0 VALOR GLOBAL:  RS  ................  ( ----------------------------------------------------
-------------------),

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS:  05  (CINCO) DIAS,  a contar da emissão de
Ordem de Serviço.
PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Os serviços deverão ser executados até 12
(doze) meses.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
Obseivações:
`:b:':àtç=::cdoe::i::sqnuoeie:xoo|PJepnRocJOEnThTeocigá:t|oéoa,CÉ:aÊooeDCEmEnirÊÉdNaàff

deste edital.
•     Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão

incluídas   todas   as   despesas   necessárias   à   execução   dos   serviços,   inclusive   as
relacionadas com :

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-  tributos,  taxas  e  tarifas,  emolumentos,  licenças,  alvarás,  multas  e/ou  qualquer
inffações;

Av. Cel. João Paracampos, N8  1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507S
E-mall:  llcltacaochoro@gmail.com;  Site:  www.choío.fro`/.br
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-  Seguros em  geral,  bem  como  encargos  decorrentes  de  fenômeno  da natureza,  da
infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e pre].uízos causados à
Contratante  e/ou  a  terceiros,  gerados  direta  ou  indiretamente  pela  execução  dos
serviços.

Localoata:....................,...........de............................de......................

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

-   Av. Cel. João Paracarnptis, NP 1410 -Alto do Cruzelro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.S07-8

E-mall:  llcitacaochoro@gmail.com; Slte: w`"/.choro.gcw.br
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ANEX0 111
MODELo DE pRocuRAÇÃomECLARAÇÕEs

ITEM 01 - MODELO DE PROCURAÇÃ0

PROCURAÇÃO

0

0

OUTORGANTE:<NOME    DA    EMPRESA,    CNPJ    e    ENDEREÇO>    neste    ato
representada   por    seu    (titular,    sócio,    diretor   ou   representante),    Sr.<   NOME>,
qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO  CREDENCIADO> qualificação  (nacionalidade,  estado
civil, profissão, RG, CPF e endereço.

:e?r:sEe¥_Ê:.gmto.ut:rgmrieFEC|o.n5ekàa#t#ocr|gpaÃi(aiEplànEoeRóg,erÊiss,aáood::escepümá:
relativo  a  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  014/2022-SEPLAN-TP,  podendo  o  mesmo,
assinar    propostas,    atas,    entregar    durante    o    procedimento    os    documentos    de
credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços e, assinar
toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao  certame
em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato,
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está
obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)

Av. Cel. João Paracampo5, N$  1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507€
E-mail: llcltacaochoro@gmail.oom; Slte: `^/w`^/.choro.Êo`/.br
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ANEX0 111
MODELO DE PROCURAÇÃomECLARAÇÕES

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO

0

®

22.OBJETO:  contratação de empresa especializada em inventário de bensAevantamento
patrimonial para prestação de serviços profissionai§ relacionados ao patrimônio dos bens
móveis   permanentes   (mobiliário,   veículos,   máquinas,   implementos   e   ferramentas),
imóveis   e  domínio   público   que  compreende  ruas,   avenidas,  praças,   estradas  rurais
mapeadas    atendendo    a   demanda   administrativa   da   secretaria   de   administração,
planejamento e finanças do município de Choró/CE, confoime Projeto Básico em anexo
ao Edital.

DECLARAÇÃO

.................................,    inscrito    no    CNPJ    n° ...................,    por    intemédio    de    seu
representante   legal    o(a)    Sr(a) portador(a)    da   Carteira   de
Identidade  n9 ............................  e  do  CPF  nQ  .........................,  DECLARA,  para  fins  do

disposto na TOMADA DE PREÇOS N° 014/2022-SEPLAN-TP que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente

àfiaoiàs,Êest:á:vâ.ege:rá:cá:se::fitcain;oii=nt,oo:.pe¥a::,¥naTi?F.â5L4,Dd:
27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo  7°,  da
Constituição Federal, não emprega menores de  1 8  (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente

àfia.£%s,àest:::vâ.¥e:r£càsuseocl;cni::t.ód:oínJ;=J:áepn¥:.EáT.T#m#:ç,gâd:tap:
seus anexos;

c)   que  inexiste  qualquer  fato   superveniente  impeditivo   de  nossa  habilitação   para
participar   no   presente   certame   licitatório,   bem   assim   que   ficamos   cientes   da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei n.
o 8,666/93 .

Pelo que, poi ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)

Av. Cel. João Paracampos, N9 i4io -Alto do Cruzeiro. CNPJ : 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507-8
E-mall: l.Lcltacaochoro@gmall.ccim; Site: www.choro.f!ov.br
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ANEXO 111
MODELo DE pRocuRAÇÃomECLARAÇÕEs

ITEM 03 - MODEL0 DE DECLARAÇÃ0

0BJETO:  contratação  de empresa especializada em inventário  de bens/levantamento
patrimonial  para  prestação  de  serviços  profissionais  relacionados  ao  patrimônio  dos
bens móveis,pemanentes (mobiliário, veículos, máquinas, implementos e ferramentas),
imóveis  e  domínio  público  que  compreende  ruas,  avenidas,  praças,  estradas  rurais
mapeadas   atendendo   a   demanda   administrativa   da   secretaria   de   administração,
planejamento  e  finanças  do  município  de  Choró/CE,  confome  Projeto  Básico  em
anexo ao Edital.

DECLARAÇÃO

.................................,    inscrito    no    CNPJ    n° ...................,    por    intemédio    de    seu
representante   legal   o   (a)   Sr(a) portador(a)   da   Carteira   de
Identidade n9 ............................  e  do  CPF  nQ  .........................,  DECLARA,  para  fin§  do

disposto na TOMADA DE PREÇOS N° 014/2022-SEPLAN-TP que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente

àfiao£às,Ê:t:á:vâoege:rá:cà:::t'£t:!:fco|,ajemctoon:.:dTqFUEeT¥v.#.Ig.m.fcit£t:
para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do (s) Contrato (s) e Ordem
de  Serviços  poderão  se  dar  através  de  endereço   eletrônico  oficial  e  válido  a  ser
fomecido pelo Licitante, sendo este o seguinte E-mail:

b).  Que  cabe  a  este,  realizar  o  acompanhamento,  poderá  receber  todas  e  quaisquer
infomações relativas ao presente processo ®razos, comunicados, infomativos e etc.),
sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como,
descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c).  Que a administração, poderá,  ainda,  de foma facultativa e complementar, também
realizar  a  publicação  em  diário  oficial  do  estado,  jomal  de  grande  circulação  ou

=::::soangânc:;:(àomme|âgriasfoo)ddeapRÉeFbáTTe#Ào#:gfií:a5eÉscdHeopRuá:icaçãona

Pelo que, por ser a expre§são da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)

Aw. Cel. João Paracampos,  N9 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.9ZO.507ú
E-mall: llcitacaochoro@gmail.com; Site: ww`Ai.choro.f.ov.br
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ANEX0 111
MODELo DE pRocuRAÇÃomECLARAÇÕEs

ITEM 04 - MODEL0 DE DECLARAÇÃO

23.OBJETO:  contratação de empresa especializada em inventário de bensAevantamento
patrimonial para prestação de serviços profissionais relacionados ao patrimônio dos bens
móveis   pemanentes   (mobiliário,   veículos,   máquinas,   implementos   e   ferramentas),
imóveis   e  dovmínio  público   que  compreende  ruas,   avenidas,  praças,   estradas  rurais
mapeadas    atendendo    a   demanda    administrativa   da    secretaria   de   administração,
planejamento e finança§ do município de Choró/CE, confome Projeto Básico em anexo
ao Edital.

DECLARAÇÃ0

fima estabelecida na

portadora  da  identidade  n°

no       CNPJ       sob       n°
inscrita

ato       representada       por
e  CPF  no

DECLARA,  para  os  devidos  fins  que,  NÃO  possui  nenhum
parentesco,  matrimônio,  afim  consanguíneo  até  o  terceiro  grau  ou  por  adoção  com
agentes da Administração Pública Municipal de Choró-CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(rçpresentante legal)

Av. Cel. João Parôcampos, N9  1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Stte: www.choro.f]o`/.br
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ANEX0 IV
MINUTA DO CONTRATO

Contrato     de    prestação     de     serviços
fimado   entre   o   município   de  Choró,
através  da PREFEITURA MUNICIPAL
DE   CHORÓ,   através   da  secretaria  de

e  a  Empresa
cujo  objeto

é a contratação de empresa especializada
em    inventário    de    bens/levantamento
patrimonial  para  prestação  de  serviços
profissionais relacionados  ao patrimônio
dos        bens        móveis        pemanentes
(mobiliário,         veí culo s,         máquinas,
implementos  e  feiramentas),  imóveis  e
domínio  público  que  compreende  ruas,
avenidas,       praças,       estradas       rurais
mapeadas       atendendo       a       demanda
administrativa        da        secretaria        de
administração,  planejamento  e  finanças
do  município   de  Choró/CE,   confome
Projeto Básico em anexo ao Edital.

0  Municípió  de  Choró,  Estado  do  Ceará,  pessoa jurídica  de  direito  público  intemo,
sediada  a Av.  Cel.  João  Paracampos,  N°  1410 -Alto  do  Cruzeiro  -    Choró  -  Ceará,
inscrita    no.CNPJ    sob    o    N.    °    63.386.627/0001-42,    através    da   por   meio    da
SECRETARIA DE
(a).      Secretário(a),      Sr      (a).

„ neste ato representado (a) pelo (a) Exmo.

CONTRATANTE,   e  de  outro  lado   a  pessoa  jurídica
estabelecida na
representada por

apenas     denominada     de

inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.°
portador(a)  do  CPF  n°

neste  ato
apenas  denominado

de CONTRATADA, resolvem fimar o presente  Contrato, tendo  em vista o resultado
da Licitação'procedida da TOMADA DE  PREÇOS N°  014/2022-SEPLAN-TP, tudo
de  acordo  com as nomas  gerais da Lei  8.666/93  e atualizada pelas  Leis n°  8.883/94  e
9.648/98.

cLÁusuLA pRlnffllRA - Do FUNDAMENTo LEGAL

24.1.1   -0  pi.esente  CONTRATO   tem  como   fiindamento   a  Lei  n°  8.666/93   e  suas
alterações  e  a  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  014/2022-SEPLAN-TP  cujo  objeto  é  a
contratação  de  empresa  especializada  em  inventário  de  bens/levantamento  patrimonial
para  prestação  de  serviços  profissionais  relacionados  ao  patrimônio  dos  bens  móveis
pemanentes  (mobiliário,  veículos,  máquinas,  implementos  e  ferramentas),  imóveis  e
domínio   público   que   compreende   ruas,   avenidas,   praças,   estradas  rurais   mapeadas
atendendo  a  demanda  administrativa  da  secretaria  de  administração,  planejamento  e

Av. Cel. João Paracampos,  Ng i4m -Alto do Cruzeiro. Ct\ipJ: 63.386.627/000i42 -CGF: 06.920.507€
E-mail: llcitacaochoro@gmailcom; Site: \Aiw`A/.choro.aowbr
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finanças do município de Choró/CE, confome Projeto Básico em anexo ao Edital e seus
Anexos, devidamente homologada pelo respectivo gestor da unidade gestora, a proposta
da   CONTRATADA,   tudo   parte   integrante   deste   contrato,   independentemente   de
transcrição.     .

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 0BJET0 DO CONTRATO

25.2.1-  0   objeto   da  presente  avença  é  a  contratação  de  empresa  especializada  em
inventário  de  bensAevantamento  patrimonial  para  prestação  de  serviços  profissionais
relacionados  .ao   patrimônio    dos   bens   móveis   pemanentes    (mobiliário,   veículos,
máquinas, imÉlementos e ferramentas), imóveis e domínio público que compreende ruas,
avenidas,  praças,   estradas  rurais  mapeadas  atendendo   a  demanda  administrativa  da
secretaria  de  administração,  planejamento  e  finanças  do  município  de  Choró/CE,  em
execução  indireta,  sob regime de  empreitada por preço  GLOBAL,  na confomidade do
Projeto Básico/Temo de Referência, parte integrante deste instrumento independente de
transcrição.

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DO  VALOR  CONTRATUAL,  DO  PAGAMENTO,
Do REAlusTAnmNTo E REEQulLÍBRlo EcoNÔMlco-FINANCEIRo

3.1  -0 valor Global da presente avença é de RS () a
ser   pago   em   confomidade   com   a   execução   dos   serviços   prestados   no   periodo
respectivo, medimte atesto  do recebimento  do  serviço prestado  e notas  fiscais/faturas,
observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte:

||m                             .]DEII!t[-.t.                             IIL`]ll-.]IEIL`Il-qnl`I       [.]r_`
01          1                                                                                                                                                1       SER       1             01

1

VALOR TOTAL                                                                       1

3.2-  Os  pagamentos  serão  feitos  de  acordo  com  a realização  dos  serviços,  em0 (trinta) dias do mês subsequente ao  adimplemento da obrigação  e encaminhamento
documentação  tratada neste  subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através
crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de cheque nominal, de acordo com
os  valores  cçmtidos  na Proposta de Preços  do  licitante  em  confomidade  com projeto
básico.
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em
nome  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORÓ-CE,  acompanhado  das  Certidões
Federais, Estaduais e Municipais.
3.4 -  0 valor do presente Contrato não  será objeto  de rea].uste antes  de decorridos  12
(doze) meses do  seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da

:T€aÉ°EGQe#[i°Í¥figôs.EcoNÔMico.FiNANCEiRo:Nahpótesedesobrevirem
fatos imprevisíveis,  ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,  retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,
poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e

Av. Cel. João Paracampos, N£  i4m -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507-8
E-mall:  licitacaochoro@gmail.oorn; Slte: u/`^/w.choro.Eo`/.br



éNHpg;cÃõ
ESTADo  Do   cEÀRá

PREFEITURA  MUNICIPAlj   DE   CHORó

temio aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos  do  contratado  e  a retribuição  da  administração  para  a justa remuneração  da
execução,  objetivando   a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do
contrato,   na  forma   do   artigo   65,   11,   "d"   da   Lei   Federal   n.°   8.666/93,   àlterada   e
consolidada.:
3.6 -Independentemente de declaração expressa,  fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços,
inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA  QUARTA  -  DO  PRAZ0  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E
VIGÊN CIA CONTRATUAL

4.1-0 presente instrmento terá prazo de execução até 12 (doze) meses e vigência até
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na foma do artigo 57 da
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a
emissão da c>rdem de serviços, nos locais deteminados pela PMC.

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1  -A  realização  dos  serviços  será  de  acordo  com  as  solicitações  requisitadas  pela

g::eti:t=et:,e#í=:.sàmseesd:odsasfEmFÊfÉàukdoffió|ScoHrÁiebjgecnàoodRaór,eàpue:t:Z:
for mencionado na respectiva Ordem de serviço;
5.2 -0 recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
5.2.1  -Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço
com a especificação;
5.2.2  -  Definitivamente  após  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço,  pelo
setor responsável pela solicitação e consequentemente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA - DA 0RIGEM DOS RECURSOS

g:ç=ên:oesdpae?akàcFOEleEaLko#à#cr:p-rioàÊsàeÉíéioó.consignadosnorespecm
6.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a
emissão  da  ordem  de  serviços,  nos  locais  determinados  pelo  (a)
nas §eguintes Dotações Orçamentárias, respectivamente:

CLÁUSULA SETIMA - DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1  -A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:
7.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato;

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzelro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507S
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7.1.2  -Responsabilizar-se  pela  realização  dos  serviços  objeto  deste  Contrato,  sendo
ainda resporisável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros,
ocorridos dúante sua execução;
7.1.3 -Resp.onsabilizar-se e zelar pelo pagainento de suas dívidas em favor de terceiros
envolvidos  ha  execução   do   objeto   contratual,   em  particular  no   que   se  refere   às
contribuições  devidas  à  Previdência  Social,  Obrigações  Trabalhistas,  Seguros  e  aos
Tributos à Fazenda Pública em geral;
7.1.4 -Manter,  durante  toda  a  execução  deste  Contrato,  em  compatibilidade com  as
obrigações por ele assumidas, todas a§ condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação; ,
7.1.5 -Atender com presteza e dignidade o (s) serviço (s) objeto deste Contrato;
7.1.6  -Aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  que  se
fizerem necessários na foma estabelecida no Art. 65, §  1° da Lei n° 8.666/93, alterada e
consolidada;
7.1.7 -Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
7.1.8 -Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes;

CLÁUSULA 0ITAVA - DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

0

8.1. A Contratante obrigar-se-á a:
8.1.1.  Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos
serviços e o cumprimento dos prazos.
8.1.2.  Notificar  a  CONTRATADA  sobre  qualquer  irregularidade  na  realização  dos
serviços objeto deste Contrato.
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a contratada a execução do objeto contratual;
8.1.4.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  lnstrumento,
bem como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
8.1.5.  Assegurar o  livre acesso  do  CONTRATADO  e de seus prepostos,  devidamente
identificados,  a  todos  os  locais  onde  se  fizer  necessária  a  prestação  dos  serviços
licitados,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,  eventualmente,
forem solicit4dos ;

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES

9.1  -A  contratada total  ou parcialmente inadimplente  serão  aplicadas  as  sanções  dos
artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e §uas demais alterações.
9.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
9.2.1  -Advertência

9.2.2 -Multas necessárias, conforme segue:
9.2.2.1-Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de

atraso  na  prestação  dos  serviços,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  serviços  no
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre
o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
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9.2.2.2-  Multa moratória  de  20°/o  (vinte por  cento)  sobre  o  valor  do  pedido,  na
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do bem requisitado;
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao
desenvolvimento do realização dos serviços, às atividades da Administração, desde que
não  caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante
de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços,
no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas nos  sub
itens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem prejuízo  das  demais  sanções previstas na Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

9.3.1-Multa de  1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto
da requisição, ou do valor GLOBAL máximo da ata ou do contrato, confome o caso;

:à4n:af:s:::sãaoptLmfÊÍÊiariào#itfcf;AP.aftÉCÉpcffHàmRóicpi;;:õpe.Sze.iFep:,déiTe(nctàc:;
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçõe§ 1egais.
9.5   -   Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar   com   Administração
Municipal, çnquanto perduarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃ0

0

10.1   -   Este  contrato   poderá   ser  rescindido   unilateralmente  pela   Contratante,   por
conveniência administrativa ou por inffingência de qualquer das condições pactuadas.
10.2  -  0  não  cumprimento  das  disposições  especificadas  neste  Contrato  implicará
automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão  administrativa prevista no
art.  77  da  Lei  Federal  8.666/93,  reconhecidos  desde ].á  os  direitos  da  Administração,
com relação as nomas contratuais e as previstas  em Lei ou Regulamento  dispostas no
presente lnstrumento.
10.3   -   0   presente   contrato   é   rescindível   ainda,   independentemente   de   qualquer
interpelação 'Judicial ou Extrajudicial, nos casos de:

10.3.1 -Omissão de pagamento pela Contratante;
10.3 .2 ~ Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
10.3.3  -Acerto  em  comum  acordo  por  iniciativa  de  uma  das  partes,  mediante

aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.
10.3.4 -No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a

parte  que  se  sentir  prejudicada  poderá  rescindi-1o  sem  que  se  faça  necessário  uma
comunicação por escrito com a antecedência definida no subitem anterior.

CLÁUSULA   DÉCIMA   PRIMEIRA   -   DA   ALTERAÇÃO   CONTRATUAL,
CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1  -  Quaisquer  alterações  que  venham  a  ocorrer neste  lnstrumento  serão  efetuadas
mediante Temo Aditivo.
12.2  -A unidade gestora demandante do processo,  se reserva no  direito de cancelar a
presente TOMADA  DE  PREÇOS,  no  todo  ou  em parte,  de acordo  com  as  condições
estabelecidas na leãslação pertinente,  assim como reduzir ou aumentar respeitados os
limites  de 25%  (vinte  e cinco por cento)  do  valor inicial  do  contrato,  mantendo-se as

Av. Cel. João Paracampos, ^19 1A10 -Alto do Cruzeiro. C^lpJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
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demais condições do  contrato nos temos do  art.  65, parágrafo  1°, da Lei n° 8.666/93,
sem que caiba à Contratada o direito de reclamação ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

12.1  -A publicação resumida do instrumento  deste contrato  deverá ser publicada por
afixação  em local  de  costume,  até o  quinto  dia útil  do mês  subsequente à data de sua
assinatua.

CLÁUSULÀ  DÉCIMA  TERCEIRA  -  DA  VINCULAÇÃO  A0   EDITAL  DE
LICITAÇÃO

16.1  -0  Contratante  e  a  Contratada vincula-se  plenamente  ao  presente  Contrato,  ao
instrumento convocatório da TOMADA DE PREÇOS N° 014/2022-SEPLAN-TP, bem
como a proppsta formulada, no que esta não contrariar aquele.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS 0MISSOS

17.1  -Os  casos  e  situações  omissos  serão resolvidos de comum  acordo, respeitadas  as
disposições da Lei 8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor.

CLÁUSULÀ DÉCIMA QUINTA - D0 FORO

13.1  -0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato
é o da Comarca de Choró - CE.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa
e  exclusiva de  acordo  entre  elas  celebrado,  assinando  o  presente  Contrato juntamente
com as testemunhas abaixo fimiadas.

Choró-CE,       de                    de2022

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMtJNHAS:

1,

CPF NO
2.
CPF NO

Av. Cel. João Paracampos,  m 14io -Alto do Cruzelro. CNPJ. 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507.8

E-mail:  licltacaochoro@gmail.com; Site: w`m/.choro.co`Í.br



i5ÍÉ.iaãLiüÉBEj=j5ÉL
ESTAD01)0 CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

Providencie-se  a  publicação  do  seguinte  aviso  de  licitação,  em  Jornal  de
Grande Ciroulação, Doe e no flanelógrafo (Quadro de Avisos) da Prefeitura de
Choró:

ESTADO DO é_ÉÃRÃ - MUN[CÍPIO DE CHORÓ -CE -AVISO  DE  LIC[TAÇÃO -
TOIVIADA  DE  PREÇOS  N°  014/2022-TP.  A  Presidente  da  Comissão  de  Licitação
de Choró-CE -torna  público  para conhecimento dos interessados que,  no  próximo
dia  13  de  Setembro  de  2022  às  O9:30hs,  na  sede  da  Comissão  de  Licitação  da
Prefeitura  de  Choró,   localizada  Av.   Cel.   João   Paracampos,   N°   1410  -Alto  do

ig:i:Í:àívíiijr;!:g::iÊ:i:iíí###L#iíii!Ríia:;;;Ê;::;:ÍL!.iíiiB!iíiiiiAiis!
COMPREENDE  RUAS, AVENIDAS,  PRAÇAS,  ESTRADAS  RURAIS  MAPEADAS
ATENDENDO      A      DEIVIANDA     ADMINISTRATIVA      DA     SECRETARIA      DE

êEgiNá?JE.?:Ãqou,a,petâoNnErJa?stEdt:po.n,Ee':'oN:Tdçe?esç.DagimaTunNo'Chí:r'agrioE:

| Ê:c|t:%:;Tcàhsoíó2.à°e?m'n.  Ana  Pau'a  Estevão  Silva  -Presidente  da  comissão  de

0 A SER PUBLICADO:

5áÊNELLÓDGERâE3N-D2Egg,eRêguoLSÁ:Áà2-oÊ?À29deAgostode2o22.
DOE - 29 de Agosto de 2022

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,PLANEJAMENTO E FINANÇAS

ANA PAULA
PRESIDENTE  DA  LICITAÇ 0  MUNIcipIO DE CHORÓ/CE

Av. CeL João Paracampos, Ng i4io -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000i-42 -CGi:: 06920.507€
E-mail:  licitacaochoro@gmail.com; Site: \^/\^/\^/.choro.F!o\/br
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO DO AVISO DE PUBLICAÇÃO

Certifico  para os devidos fins,  que foi  publicado  no quadro de avisos  e publicações (flanelógrafo) da
Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  o  aviso  de  publicação  da  Tomada  de  Preços  N°  014/2022-DIV-
TP, que acontecerá dia 13 de Setembro de 2022, as O9:30hs.

Choró - CE, 29 de Agosto de 2022.

Ana
Presidente da Co são de Licitação

Av. Cel. João Paracampos, Ng 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386ú27/000142 -CGF: 06.920£07Ú
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: \^/ww.chorojzov.br
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EiTADO D 0 CEARA -PREFEITURA MUNICIPAI. DE VÁRZEA ALEGRE - AVISO I)E JIJI GAMENTO FASE HABILITACÀO -TOM
I)E_PRECO?.T 19Z2d7Él.l_. A _ÇF_d-PTúftn d® Vlr" A]eaT` Eitido do Cd am. pól.I]oo` qDo oaix]b] o /iiTgmmto d. F..e clo EI.bm

Êod#ibjLétàçEã§do Ceiiairie Licitatório na modalidade Tomada de Preçç!s n° 2022.07.21.1.  sendo o segünte --EMPRESAS HABILIT-ÁJ5AS:  VISION

u

0

ijD;§§;!§Í§¥§:;j::i;§Í%§;Íâ:iÊ§§p:o:R§É§%iísííi§§í:§Í§:ÊÍ:;§£;ísiii;Ti;EjLíi§ikFE;¥::ÍE3i§iii§içiiií;§;i#%:§:§

;E¥C#;h;Suffí!Vs##-fiiàDÍÍv:J;R:fojNg:NÍEL:o;¥EN;:EE::i:tA#Emstgo:s:F:i.CÊÍÍ;Eãí:Fí*;C!s;T:Rg;5:síiTc;ois#:g.gsNisíRLi_%
MOMENIUM CONSTRUTORA LIMITADA. PROJEMAQ CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. MT PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
LTDA. wu coNSTRuÇÕES E sERVIÇOS EIRELI - EPP, CONSTRUTORA ALVES MACHAI>O LTI]A. X7E EMPREENDmNTO EIRELl, N3
CONSTRUTORA EiRELi. ABIK ENGENHARIA E CONSULTORIA, FLAy ENC,ENHARIA EMPREENDm4ENTOs E SERviços EiRELI, NORDESTE
CONSTRUÇÕES  E  rNFRAESTRUTURA  LTDA. FV  CONSTRUÇÔES  EIRELI  -ME, A.l.L  CONSTRUTORA  LTDA,  por ciimprimenlo  integral ao
Edital  Convocatório.  EMPRESAS  INAB[LITADAS  -JOSE URIAS  FILHO  -ME,  poT descumprimento ao  item  3.2.4.2 (não  apresentou Comprovação
de Capacidadç técnico-profissional);  FF EMPREENDIMENTOS  E  SERVIÇOS  LTDA, por descumpnmento ao item 3.2.3.1  do Edital Convocatório (não
apresentou o  lndicc de Liquidez Geral  (LG) de seu balanço patnmonial); CONSTRUTORA REIS E SERVIÇOS  EIRELI, por descumprimento ao 3.2.4.1
do  Edital  Convocatóno (não aprcsentou a comprovaçào de capacidade técntco-operacional);  AMPAR0 SERVICOS  E EMPREENDIMENTOS  EIRELI,
por descumpnmento ao 3.2.4.1  do  Edital Convocatório (não apresentou a comprovação  de capacidade técnico®peracional); FRANCIE  DE CARVALH0

g#sDTERSu-ÇMÕEE,SP:iàeÃ:T:.pãens`ce:ioparioá:àe,:sá.3s.:,.:Íi:2:à:à:,'.3322f52i,33:i4522:,332íS3'e,j..62.d5á2iâ.â.'5é3.ã:.:g:tóa,`,.çocnÃicDaàóg:'MGpP#É£B?MJEETNO.SoE

:o:ovNaiilaRd::9nEc?d:FnãLo`,aT::sdeens,coTopEE:cnetod:oÊitde,::d3áà:à2tà3G2e:ai,(g%;tl:as`e:obnav,oá:toóg:á,àroeàgá;:çpãoordseu:::idãsoeNmegra:;v=dÉDÁb,áoESRE;t|açdàas'
EIRELl  e  CALDAS EMPREENDIMENTOS  E CONSTRUCOES EIRELl  apresentaram  certidões referente a regularidade fiscsl com suas respectivas
validades vencidas, porém. por também se tratar de ME/EPP. fora assegurado o prazo i)revisto no Art. 43 §  1° da Lei Complementsr 123. Maiore§ infomações
na sede da Comissào de Licitação, sito à Rua Dep. L¥is Otacilio Correia. n°  153. Centro, ou pelo telefone (88) 9 9839 -7074, no horáno de 08:00 às  14:00
horas. Várzea AJ€gre -CE, 26 de Agosto de 2022. Icaro Bastos  Batista - Presidentc da Comissão Permanente de Licitaçõo.

ESTADO D0 CEARÁ -MUNICíplo DE CII0RÓ -CE -AVIS,O DE LICITAÇÃO -TOMADA DE PREÇOS N° 014/2022-TP. A PRESIDENTE

BÀc]gEiEsssÊ3EDMEBLksi£AEÇ2Ãog2DÀEsco¥:g&£sfEA-sTEOD¥âAp¥gL#js3Àpâ#?cr,T¥çA¥DTzopEOFSE,m#REDSEsêpHsió?uL%cN&zRÂ#¥ç

gELà£ê%sP,S,Cof¥E9ES+g°É[4Á°c-o#3ÁDT°A€âgz5EOEiíH&RsoÁCE§EÊ?#[zFADADLAizEAMND#cNiiAÁÀg.#EA#EONDs#EíDv£TijL#â

EÊTffi°ENN¥Éspâ%BiRúEúTâFSgícDUEL3g,R#g3[Np£s:F['hsÉ]fENâÉSNT¥sLÊCEENiâz£ÊNATOAs?,AEFÓMúEOEDD%sMBjE[%Sp¥SLTc]3

¥±E;:og#Prjmffif3:EÊ¥o%jN;]F:AN*#:#H%ffikãTE#8:Êo¥:m#NASÇsA¥Do¥:M:USNÁASTp;E:D:E::¥:oE%EÃ#:3AAQ¥pM:E[[g:o:m:¥Ê

ESTAI)O 1)0 CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ -AVISO DE JULGAMENT0 DE HABILITAÇÃ0 - CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N° 2022.07.05.01-CP -Cujo OBJETO é a Alienação de lmóveis no Muicipio de Coreaú/CE. 0 Presidente da CPL comunica aos inteiessados
aúoÁku,£ReEnioEdsepDEo:ggànt-oscgeFH3aob2,#£:9oó3C-o6n8:t#kqouiiokoáipôriLi,àaontàsEfosrô#âb*iiaTdõs-Sce#:â5,;:;ao:3#-15:;T#SjNgoTgvNiA

3[E3.#g?r3g.u5¥F&uFÔ-NcrpoF:A4£â.à8±+6á3s3o4úJzoAA#gTEr%5p:3#8Tig3-.9cg:FÉá#4éíà5éà-oàT%NNEEiTx]oMJE£EisN_°cDPE:¥8°,#8?6i3C.:Z;

Ê:bçlpagãA.Ls?9n:¥nçrTdgâ"FvletFooe:dç,::ààà6i:e2fi:,5#-k3i:T#pTafTel:c:E:IPN.gar#clt=Se:dc.pEáE%É43e7á:os7i-t:'doAMAu`àce,:i::`g:=:niooâ:
fica estabelecido. a contar desta publicação. o prazo do Art   109,1` "a" da Lei n° 8.666/93 destimdo à lnterposição de Recursos, easo assim desejem. ficando

àçss,d.e:Íáve|;iT.a::sn:ig:#,sm::i;:ndt:s.qcuÊ'dceieia::,g.aF,::ã'eàt.umcàn#.|â:õce:rp.oarúi-¥Ê`,p,e6riâ:oAeg=sct:Sâed3on2t2e.PForsaiã::::'Í:¥õsnoi,oo£aqúujao'`isiÊecs¥jà:!
da CPL.

**+   ***  ***

ESTADO  1)0  CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE  CARII}ADE -EXTRATO I)E CONTRÁTO -TOMADA DE PREÇOS N° 0112/2022-
TP - 0 Muicípio  de Candade-CE toma público o  Extrato  do  Contmto N° 2022.02.25 02,  resultante  da Tomada de  E'reços N° 002/2022-TP.  UNIDADE

gc#Taà:Tdg?NT±Vb?:n:eDC:seLF.ad:esr.g:#g::gtü.d:;£;âJOEdTeop:.sç:ndúeaiaaçúãdoednàs.e.Tai.odsaá:deen%ea¥.aci:s:âr.asc#:idTsçã:sdéoun:8dnai:esieo3:g,d2eog:
e 030/2021, fimados oom a Secretam de Saúde do  Estado do Ceará (SESA)  e  o  Munioípio de Candade/CE.  FUNDAMENT0 LEGAL:  Lei Federal N°
8.666/93,  e  suas  alterações.  DOTAÇÀO:  0801.10.301.0402.1034.0000  e  80110  301.0400.1.083.0000-EI.mmNT0  I)E  DESPESAS:  4.4.90.51.00.
VAI.OR TOTAI.:  R$  896.129,40  (Oitocentos  e  Novcnta  e  Seis  Mil,  Cento  e  Vmte  e  Nove  Reais  e  Quarenta  Centavos);  FONTE  DE  RECURSOS:

Esàd#Egípéoot£3FVRêSíê&Eg2g,2so3àç,oêà„soà,,íàtGA%NÕCE,â:E,#ís[:S€:g,NkRANTOTST2E8:opor:á.,o%#;2í4P;akesc.NmÁüpdÉíáE£o#TRTAhADTÊ:
Jessiane Tavarcs Vieira -Ordenadora Geral de Despesas c pela CONTRATAI)A:  Jucivalda da Silva Carvalho -propnetána; I)ATA DA ASSINATURA:
25/02/2022.

***  +*+  ***
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Secretariadelnfiaestrutum.Contratada:CedibraComércioeConstruçõesLTDAME,estabelecidanaAv.IsabelBueno788,Sala09-8,SantaRosa,Belo
Horizonte,MinasGerais,inscritanoCNPJsobn°17.247.743/0001-63.FundamentaçãoLegal:LeiFcderaln°8.666/93.de21dejunhode1993.Modalidade

***  ***  ***


